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RELATÓRIO ANUAL DA SECRETARIA EXECUTIVA 

DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL

(2011-2012)

INTRODUÇÃO


A Carta da OEA, as diretrizes do processo de Cúpula das Américas e os mandatos da Assembléia Geral e do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) – por meio de seus processos setoriais em nível ministerial e especializados e dos acordos alcançados pelas Comissões Interamericanas – bem como o Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento 2006-2009 orientam o trabalho que realiza a Secretária Executiva de Desenvolvimento Integral (OEA/SEDI) na promoção do diálogo e da cooperação entre os Estados membros no intuito de incentivar seu desenvolvimento integral.


A OEA/SEDI apóia os esforços dos Estados membros em dois níveis. Por um lado, apóia o diálogo político no mais alto nível para definir políticas e fixar prioridades, e, por outro, mediante a promoção, coordenação e implementação de programas, projetos e atividades de cooperação e capacitação nos campos de desenvolvimento social, educação, trabalho, cultura, ciência e tecnologia, comércio, turismo e desenvolvimento sustentável. As atividades estão especialmente dirigidas ao desenvolvimento de capacidades humanas e ao fortalecimento institucional nos Estados membros, contribuindo assim para o fortalecimento da governabilidade democrática. A OEA/SEDI atua como agente catalisador para concretizar os acordos políticos.


O fórum multilateral apresenta oportunidades únicas para concertar uma direção e prioridades regionais e a OEA/SEDI presta assessoramento aos Estados em temas específicos, financia, executa, e/ou coordena projetos específicos de desenvolvimento, seja com recursos do Fundo Especial Multilateral do CIDI (FEMCIDI) ou com recursos externos. A OEA/SEDI serve de ponte entre as autoridades dos diversos setores e promove cooperação multilateral, triangular, Sul-Sul e bilateral. Por meio do trabalho em redes e da realização de seminários e workshops os Estados membros divulgam e intercambiam experiências sobre as políticas públicas eficazes, bem como as estratégias que vêm adotando em seus países para abordar os desafios que enfrenta nossa região. A partir daí cria-se uma ponte que se concretiza por meio da transferência e adequação de iniciativas bem-sucedidas de um Estado Membro a outro, realização de assistências técnicas, trabalho em parcerias com outros organismos internacionais e concretização de estratégias conjuntas para abordar problemas comuns.


A OEA/SEDI conta com uma estrutura orgânica que inclui o Escritório do Secretário Executivo (OSE) e quatro departamentos: i. Departamento de Desenvolvimento Humano, Educação e Cultura (DDHEC); ii. Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego (DDSE); iii. Departamento de Desenvolvimento Econômico, Comércio e Turismo (DDECT); iv. Departamento de Desenvolvimento Sustentável (DSS). Além disso, trabalha estreitamente com fundações sem fins lucrativos acreditadas junto à OEA, tais como Fundação para as Américas, Young Americas Business Trust (YABT) e Fundação Pan-Americana de Desenvolvimento (FUPAD). Acrescenta-se a essas parcerias o trabalho coordenado realizado com outros organismos internacionais, bem como a participação em muitas de nossas atividades de organizações da sociedade civil, círculos acadêmicos, setor privado e representantes dos trabalhadores.


 No intuito de apresentar uma visão integral das atividades que realiza a SEDI/OEA em apoio aos Estados membros em seus esforços para reduzir a pobreza e a desigualdade, promover a igualdade de oportunidades mediante fomento da capacidade dos recursos humanos e o fortalecimento institucional, a Secretaria toma a liberdade de apresentar o seguinte relatório que abrange o período compreendido entre 1º de junho de 2010 e 31 de maio 2011 e se divide nas seguintes áreas:

· Desenvolvimento de capacidades individuais e educação

· Desenvolvimento social

· Trabalho e criação de emprego produtivo 

· Diversificação e integração econômicas, abertura comercial e acesso a mercados

· Desenvolvimento científico e intercâmbio e transferência de tecnologia 

· Desenvolvimento sustentável do turismo

· Desenvolvimento sustentável e meio ambiente

· Cultura

· Cooperação


Cada seção inclui informações sobre os principais mandatos que orientam sua ação, os principais programas e atividades, bem como as parcerias criadas para sua realização e uma menção a alguns dos projetos FEMCIDI em execução. Uma lista completa dos projetos FEMCIDI figura no Banco de Dados de Projetos FEMCIDI no endereço eletrônico da OEA/SEDI: http://www.apps.oas.org/projets/

A área de cooperação inclui os trabalhos da Secretaria na implementação dos acordos da Reunião Especializada do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação e a Reunião Técnica Especial de Altas Autoridades Nacionais de Cooperação e Peritos, realizadas em Bogotá, Colômbia e Playa del Carmem, México, em 2008 e 2009, respectivamente, bem como o trabalho que se realiza no âmbito da Rede Interamericana de Cooperação (Cooperanet).


Por último, com o propósito de fornecer mais e melhores informações aos Estados membros sobre as atividades realizadas pela SEDI no Hemisfério, neste período a Secretaria prosseguiu com a atualização contínua de sua página www.oas.org/sedi.

DESENVOLVIMENTO DE CAPACIDADES INDIVIDUAIS E POLÍTICAS EDUCACIONAIS

Realizações mais destacadas

No tocante a políticas educacionais:

· Novos mecanismos para desenvolver políticas públicas foram criados com a contribuição de importantes setores, como Parlamentares e ex-Parlamentares para a Primeira Infância e a Rede de Empresários para a Primeira Infância.

· Novas oportunidades de intercâmbio e cooperação foram criadas com a segunda edição do Fundo de Cooperação Horizontal para Missões de Assistência Técnica na Educação no âmbito da educação cidadã e da consolidação de duas redes: Rede Interamericana de Educação de Docentes (RIED) e o Portal Infância. 

· A OEC trabalhou em estreita colaboração com a Seção de Políticas e Programas para concluir a fase de transição do FEMCIDI com a seleção de propostas de projetos apresentadas pelos Estados membros em temas da educação da primeira infância e educação secundária.

· Cerca de 1.000 formuladores de políticas e educadores foram treinados em temas de importância, como Avaliação de Programas de Primeira Infância e Atendimento à Primeira Infância nas zonas rurais, indígenas, amazônicas e de fronteira, e parlamentares e empresários na área de primeira infância.

· Foi publicado o documento “Panorama educacional 2010: Desafios pendentes”, com uma análise comparativa do progresso feito por cada Estado membro rumo ao cumprimento das metas fixadas pelas Cúpulas das Américas, no décimo e último ano do projeto executado pela parceria UNESCO-OEA-SEP (México).

· A Rede Interamericana de Formação de Professores, um mecanismo de cooperação horizontal que fornece uma plataforma para compartilhamento de informações, experiências e melhores práticas no campo da educação do professor recebeu cerca de 28.000 visitas em sua comunidade virtual em seu primeiro ano operacional. 1.800 pessoas de 34 Estados membros da OEA foram treinadas em temas como introdução às TIC em instituições educacionais, interculturalidade na agenda educacional e prevenção de violência na sala de aula. Três cursos on-line relacionados com a integração das TIC na educação do professor foram desenvolvidos com a colaboração das fundações Evolución e Cisneros. Por meio de um campus virtual, mais de 100 treinadores de professores da Argentina, Brasil, Colômbia, Guatemala, El Salvador, México, Paraguai e Peru participaram desses cursos.

· O Programa Interamericano de Educação para Valores e Práticas Democráticas, financiado pelos Estados Unidos, continuou a fortalecer capacidades de instituições públicas e privadas, da sociedade civil e de universidades nos Estados membros. Foi lançada a segundo edição do Fundo de Cooperação Horizontal para Missões de Assistência Técnica em Educação para a Cidadania Democrática; 41 propostas de 118 instituições de 20 Estados membros foram apresentadas ao Fundo, 10 das quais foram escolhidas para serem implementadas em 2012. Em cooperação com o Portal Educativo das Américas, cursos on-line foram avaliados e modernizados, e criou-se uma biblioteca virtual com o objetivo de fortalecer as capacidades de docentes e formadores de docentes de todas as matérias do Caribe, na construção de sala de aulas democráticas. A Missão Permanente dos Estados Unidos junto à OEA ofereceu apoio a ambas as atividades e a outras compreendidas nos três componentes do Programa Interamericano – pesquisa, análise e desenvolvimento profissional, cooperação e intercâmbio de informações.

· Como parte do décimo aniversário da Carta Democrática Interamericana, o OEC e o Ministério da Educação da República do Panamá organizaram um Seminário Nacional sobre Educação para Valores e Práticas Democráticas; também foi desenvolvido um workshop de encerramento do projeto Educação de Crianças e Jovens Migrantes. O OEC foi convidado a contribuir para uma análise das atitudes e valores dos estudantes que poderiam ser prognosticadores de atitudes e comportamentos relacionados com a corrupção, desenvolvido por parceiros acadêmicos e pelo BID. Em cooperação com a Unidade de Cultura, o OEC desenvolveu uma carteira de boas práticas em “O Papel das Artes e dos Meios de Comunicação na Educação para a Cidadania Democrática”. Os documentos “Prevenção da Violência por meio de Intervenções na Primeira Infância”, “Kit de campo sobre o uso da cultura para prevenir violência” e a oitava edição do boletim eletrônico “Gênero e Educação para a Cidadania Democrática” foram publicados.

· Como parte do projeto “Armando Paz”, que visa à prevenção da violência que afeta os jovens na América Central e é implementado em El Salvador, Guatemala, Honduras, Nicarágua e Panamá, em colaboração com a Secretaria de Segurança Multidimensional e a Fundação para as Américas, o Escritório de Educação e Cultura contribuiu para a organização do concurso “Desafio Pacífico”, a primeira e a segunda rodada de Foros Nacionais de Jovens nos países envolvidos e o primeiro foro regional Armando Paz na Guatemala, e preparou o relatório “Linha de base e análise situacional do Projeto Armando Paz”. Esse projeto foi financiado pela Agência para o Desenvolvimento Internacional (USAID) como parte da Iniciativa regional de Segurança para América Central (CARSI).

No tocante ao desenvolvimento de capacidades individuais:
O Departamento continuou a contribuir para o desenvolvimento dos países membros e qualidade de vida de seus cidadãos por meio do treinamento da capacidade humana em um esforço para elevar a qualidade da educação superior e o acesso à mesma. Igualmente importante foi a promoção do uso da tecnologia moderna na educação. Dados os mandatos de várias cúpulas e assembléias gerais para reduzir o hiato digital e ajudar os Estados membros no uso da TIC na educação, o Departamento aumentou a ênfase na inovação na educação destinada a melhorar o treinamento de professores. Durante o período de referência deste relatório: 

· Em 2012, a OEA introduziu o Virtual Educa, iniciativa multilateral que aborda a educação, a inovação, a competitividade e o desenvolvimento, no Caribe de fala não-espanhola em 2012, co-patrocinando este evento com a Secretaria-Geral do Virtual Educa e do Ministério da Educação do Suriname. Essa conferência contribuiu para a meta de tornar os instrumentos do século XXI disponíveis para jovens e educadores e será realizada em Paramaribo, Suriname, de 29 de fevereiro a 2 de março de 2012. O evento ocorreu simultaneamente com a Sétima Reunião Interamericana de Ministros da Educação, organizada pela Organização dos Estados Americanos (OEA). 

· O Virtual Educa Anual na América Latina será realizado no Panamá em junho de 2012.

· O Virtual Educa foi incorporado à OEA, e organizou-se o Foro Multilateral de Educação para o Desenvolvimento de Recursos Humanos, com a participação de organizações internacionais e autoridades de educação superior na região.

· O primeiro estágio do projeto Educadores para a Era Digital foi concluído com uma pesquisa em 12 países.

· Foram concedidas 120 bolsas de estudo (109 a formados e 11 a formandos) no ciclo de bolsas de estudo acadêmicas 2011-12.

· 215 bolsas de estudo foram concedidas pelo programa Parcerias para a Educação e Treinamento, para estudo em 10 Estados membros e Observadores da OEA.

· O Consórcio de Universidades da OEA foi expandido para 131 instituições superiores parceiras em 19 Estados membros, a maioria das quais concedeu descontos e isenções, oferecendo mais oportunidades de bolsas de estudo acadêmicas para cidadãos dos Estados membros da OEA.

· 412 bolsas de estudo de desenvolvimento profissional foram concedidas em fevereiro de 2012. Mais 160 bolsas de estudo de desenvolvimento profissional serão concedidas em maio de 2012.

· 100 bolsas de estudo foram concedidas pelo Programa Bolsas de Estudo da OEA para o Haiti em fevereiro de 2012. O DHDEC da OEA fez parcerias com a Université Laval, a Universidade de Bordeaux, a Universidade do Estado de Nova York, o Instituto Rochester de Tecnologia, o Teachers Without Borders e a Walden Universidade para oferecer essas bolsas de estudo conjuntas.

· 1.100 profissionais foram treinados por e-learning pelo Portal Educativo das Américas (PEA) e graças às ofertas conjuntas com parceiros externos. O Portal espera treinar cerca de 850 profissionais em diferentes áreas com cursos on-line em sua Sala de Aula Virtual até maio de 2012. Cumprindo mandatos da Assembléia Geral, o Portal expandiu suas parcerias e seus serviços para clientes fora da OEA, o que forneceu uma fonte adicional de financiamento para oportunidades educacionais.

· O PEA enfocará as seguintes prioridades em 2012:

· Transferência de conhecimento: com a continuação da prestação de assistência técnica a outras áreas da OEA interessadas em manter um registro da implementação de seus projetos e programas que poderão mais tarde servir na replicação desses projetos em outros países.

· Programa de conscientização: com a continuação de seus esforços para promover o debate e propor novas iniciativas nos temas de TIC para educação, aprendizado móvel e recursos educacionais abertos. No tema de recursos educacionais abertos, o PEA fará parceria com instituições- chave para criar uma comissão de peritos no nível regional para a criação de uma estrutura institucional mo campo de recursos educacionais abertos na região.

· Programa Voluntários: com o lançamento de seu Programa Voluntários, uma oportunidade para os profissionais do Hemisfério contribuírem com seu conhecimento e suas capacidades em diferentes áreas, como tutoria virtual, design pedagógico e multimídia, atividade literária, etc. A meta do programa é expandir a disponibilidade de oportunidades educacionais livres oferecidas pelo Portal.

· Fortalecimento de capacidades institucionais com o objetivo de aumentar e fortalecer as capacidades de governos, ONGs e instituições educacionais para servirem a seus cidadãos, comunidades e bases eleitorais.

· 71 empréstimos sem juros para estudo nos EUA foram concedidos pelo Fundo Leo S. Rowe, que também diversificou seu público alvo em preparação para um programa mais amplo de empréstimos. Além disso, foi lançado um guia de recursos para financiamento da educação, e o site do Fundo Rowe foi reformulado.

· O DHDEC lançou uma página no site oas.org que exibe todas as ofertas de bolsas de estudo. O link dessa página está na página inicial da Organização e dispõe as ofertas de maneira fácil para os candidatos interessados em acessá-las e analisá-las. Houve um aumento notável no número de visitantes que navegam pelo site. Lançado em maio de 2011, ele recebeu 200.291 visitas exclusivas e 804.711 vistas de página. Das 10 páginas mais acessadas da OEA, sete relacionam-se com bolsas de estudo. Podemos rastrear os indivíduos e os países que acessam o site, o que nos ajudará a direcionar nossos esforços promocionais futuros.

· A rede de alunos de bolsas de estudo, lançada em 2010, conta hoje com mais de 900 membros, que têm sido importantes para ajudar o DHDEC a promover e divulgar as ofertas de bolsas de estudo da OEA. 

· Em janeiro de 2012, o DHDEC recebeu mais de 130 representantes universitários dos EUA que participaram da Décima Conferência Internacional de Educação de Washington para informá-los sobre os programas do Young Americas Business Trust da OEA, as bolsas de estudo da OEA, os programas de empréstimo e estágio e a Assembléia Geral Modelo da OEA. 

Mandatos

Os Estados membros continuam a atribuir grande importância à educação em todos os níveis desde a primeira infância até o ensino superior como prioridade nos esforços de desenvolvimento integral da OEA. Os mandatos de trabalho da Secretaria Executiva na área da educação provêm das reuniões de Ministros da Educação, assembléias gerais e Cúpulas das Américas. Além de atuar como secretaria técnica das reuniões ministeriais sobre educação e da Comissão Interamericana de Educação (CIE), o Departamento de Desenvolvimento Humano, Educação e Cultura (DHDEC) gerencia diversos programas, projetos e redes interamericanas criadas para melhorar a qualidade da educação e ampliar em toda a região o acesso à educação em todos os níveis.


O reconhecimento da importância da qualidade da educação para todos é a pedra angular do desenvolvimento humano, social e econômico da região e compreender isto constituiu o princípio norteador na base do diálogo político promovido pelo DHDEC. Embora se tenham dado passos gigantescos no sentido de aumentar o acesso à educação, o progresso tem sido desigual em toda a região e a melhoria da qualidade da educação continua a ser um desafio premente. Nas diversas cúpulas os Presidentes dos Estados membros ressaltaram a importância de melhorar a qualidade da educação em todos os níveis. No âmbito do CIDI os Ministros da Educação da região estabeleceram prioridades na educação, as quais visam a focar a necessidade de melhoria futura da qualidade e acessibilidade da educação. A educação inicial, a educação para cidadania democrática, o ensino médio, educadores educacionais, preparação de professores, uso da tecnologia da informação e comunicação na educação, bem como o acesso à educação pós-ensino médio (treinamento acadêmico, profissionalizante e técnico) são prioridades comuns de todos os Estados membros e constituem as áreas centrais da atividade da educação na OEA/SEDI.

Parcerias

A OEA/SEDI, por meio de seu Departamento de Desenvolvimento Humano, Educação e Cultura, apresenta uma carteira de parcerias desenvolvidas e mantidas para apoiar esforços destinados a melhorar a qualidade da educação nas instituições educativas da região e ampliar o acesso a oportunidades de estudo. 


A OEA/SEDI colabora com governos e várias instituições e organizações dos setores público, privado e sem fins lucrativos. Além da cooperação política de alto nível, possibilitada pelas reuniões de Ministros da Educação e pela Comissão Interamericana de Educação (CIE), a OEA/SEDI também gerencia programas, projetos e redes que envolvem colaboração multidimensional com órgãos públicos da educação em todos os Estados membros. Isto é complementado por vínculos estreitos e cooperação de longo prazo com organizações internacionais influentes, tais como UNESCO, UNICEF, PARLATINO, OEI e Banco Mundial; com organizações de vanguarda da sociedade civil e ONGs, tais como International Education and Resource Network (iEARN), Virtual Educa e a Fundação Bernard Van Leer; e com mais de 100 instituições educacionais de destaque. 


Nos últimos anos a OEA/SEDI começou a ampliar parcerias fora do Hemisfério em um esforço para procurar oportunidades de ajudar a reforçar a qualidade da educação na região e oferecer aos Estados membros mais oportunidades de educação, especialmente nos programas de ensino pós-secundário. Capitalizando a reputação e nome do programa tradicional de bolsas de estudo, uma riqueza de conhecimentos e experiência no apoio a oportunidades e acesso ao ensino superior, bem como uma rede inédita de parceiros na educação na região, a OEA/SEDI tem aproveitado recursos previamente não disponíveis que se estendem até o Catar, Tailândia, China e Israel. Novas parcerias como estas representam um enorme insumo potencial para melhorar a qualidade da educação e o acesso à mesma na região e a OEA/SEDI ocupa posição singular para aproveitar e concretizar esse potencial em benefício dos Estados membros. 

Mecanismos e programas-projetos de cooperação:
Educação da Primeira Infância. Foram capacitados formuladores de políticas e educadores em temas avançados, como a avaliação dos programas de primeira infância e o atendimento à primeira infância em zonas rurais, indígenas, amazônicas e de fronteira; e foram formadas ou fortalecidas redes de parlamentares, formuladores de políticas públicas e empresários pela primeira infância. 

Projeto Regional de Indicadores Educativos (PRIE). Foi publicado o “Panorama Educativo 2010: Desafios Pendentes”, que contém uma análise comparativa do avanço alcançado por cada um dos Estados membros no cumprimento das metas traçadas pelas Cúpulas das Américas. Assim se encerrou o décimo e último ano do projeto executado pela parceria UNESCO-OEA-SEP (México).

Rede Interamericana de Educação de Docentes (RIED). Em seu primeiro ano de operação, a RIED propiciou o intercâmbio de melhores práticas e a cooperação horizontal em matéria de formação e desenvolvimento docente e recebeu em torno de 28.000 visitas em sua comunidade virtual. Foram realizados 18 seminários virtuais (webinars), com mais de 1.800 participantes dos 34 Estados membros da OEA em temas como a introdução das tecnologias da informação e da comunicação (TIC) nas instituições educativas, a interculturalidade na agenda educativa e a prevenção da violência nas salas de aulas. Com a colaboração das Fundações Evolución e Cisneros, foram desenvolvidos três cursos on-line relacionados com a integração das TIC na prática docente. Por meio de campi virtuais, mais de 100 formadores de futuros docentes participaram desses cursos na Argentina, Brasil, Colômbia, Guatemala, El Salvador, México, Paraguai e Peru. Na Sétima Reunião Interamericana de Ministros da Educação, a Delegação dos Estados Unidos manifestou seu compromisso com fundos para as futuras atividades da RIED mediante a missão permanente de seu país junto à OEA.
Programa Interamericano de Educação em Valores e Práticas Democráticas. Continuou-se fortalecendo as capacidades de instituições públicas e privadas, da sociedade civil e de universidades dos Estados membros. Foi lançada a segunda edição do Fundo de Cooperação Horizontal para Missões de Assistência Técnica no Âmbito da Educação Cidadã, ao qual foram apresentadas 41 propostas provenientes de 118 instituições de 20 Estados membros; destas, 10 foram escolhidas para serem financiadas em 2012. Em coordenação com o Portal Educativo das Américas, realizou-se uma avaliação de cursos on-line pilotos e iniciou-se sua atualização para novo oferecimento. Apoio ao desenvolvimento das duas atividades e de outras atividades que são parte dos três componentes do Programa – pesquisa, análise e desenvolvimento profissional e cooperação e intercâmbio de informações – foi prestado pela Missão Permanente dos Estados Unidos junto à OEA.

No décimo aniversário da Carta Democrática Interamericana, a OEC e o Ministério da Educação da República do Panamá organizaram um Seminário Nacional de Educação em Valores e Práticas Democráticas; também foi desenvolvido um workshop de encerramento do Projeto Educação de Crianças e Jovens Migrantes. A OEC foi convidada a fazer contribuições para a elaboração de uma análise de atitudes e valores dos estudantes que podem ser prognosticadores de atitudes e comportamentos de corrupção, elaborada por parceiros acadêmicos e pelo BID. Em coordenação com a área da cultura, teve início o desenvolvimento da carteira de melhores práticas em torno de “O Papel das Artes e dos Meios de Comunicação na Educação para uma Cidadania Democrática”. Foram publicados os documentos “Prevenção da violência por meio de intervenções na primeira infância”, o “Pacote de trabalho sobre o uso da cultura na prevenção da violência” e a oitava edição do boletim eletrônico “Gênero e Educação Cidadã”.

Projeto “Armando Paz”. Como parte do projeto “Armando Paz”, apoiado pelo Governo dos Estados Unidos e voltado para a prevenção da violência que afeta a juventude centro-americana e implementado em El Salvador, Guatemala, Honduras, Nicarágua e Panamá, em colaboração com a Secretaria de Segurança Multidimensional e a Fundação para as Américas, o Escritório de Educação e Cultura contribuiu para a organização do concurso “Desafio Pacífico”, a primeira e a segunda rodada de Foros Nacionais de Jovens nos países envolvidos e o primeiro foro regional Armando Paz na Guatemala, e preparou o relatório “Linha de base e análise situacional para o Projeto Armando Paz”.
Programa de Bolsas de Estudo Acadêmicas da OEA. Este programa é um mecanismo-chave de assistência aos Estados membros no fortalecimento institucional de seus recursos humanos. Seu objetivo é apoiar a conclusão de cursos universitários e pós-graduação universitária e promover o intercâmbio intercultural para um número eqüitativo anual de excelentes candidatos de todos os Estados membros da OEA. 


No ciclo acadêmico 2011-2012, 120 candidatos receberam bolsas de estudo (109 formados e 11 formandos). Descontando-se as desistências e os cancelamentos, o Programa de Bolsas de Estudo Acadêmicas beneficiou diretamente, em 2011 e no início de janeiro 2012, 96 bolsistas em estudos de graduação e 10 em estudos superiores. Para 2012, deverão receber o benefício dois bolsistas em graduação e um em estudo superior. Para 2011-2012, o custo estimado total das bolsas de estudo acadêmicas é de US$3.464.551,73, dos quais US$1.696.256,61 foram executados em 2011 e o restante será executado nos dois próximos períodos orçamentários. A distribuição do custo por tipo de bolsas de estudo foi de 17% para bolsas de estudo autocolocadas e de 83% para bolsas de estudo colocadas pela OEA, bem acima dos dois terços mínimos estabelecidos pelos Estados membros para bolsas de estudo colocadas pela OEA.


A reunião da Comissão de Seleção de Bolsas de Estudo Acadêmicas e Profissionais para o ciclo acadêmico 2012-2013 foi suspensa devido às dificuldades financeiras da OEA em 2011. A reunião será realizada de 13 a 15 de fevereiro de 2012. A lista dos candidatos escolhidos será publicada no final de fevereiro. 

O Programa de Bolsas de Estudo para Desenvolvimento Profissional (PDSP) oferece aos cidadãos dos Estados membros da OEA oportunidades de aprimorar o seu desenvolvimento e perícia como profissionais em áreas de especialização estreitamente vinculadas a áreas prioritárias de desenvolvimento da OEA. As bolsas de estudo são financiadas pela OEA e pelas instituições doadoras parceiras nos seguintes Estados membros e Observadores da OEA: Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, República Dominicana, Equador, Panamá, Paraguai, Peru, Estados Unidos, Uruguai e Espanha.


De junho de 2011 a 3 de fevereiro de 2012, 412 bolsas de estudo para desenvolvimento profissional foram concedidas para programas nos Estados membros e Observadores da OEA. Descontadas as desistências, o número de bolsas de estudo para desenvolvimento profissional concedidas foi de 401. Estima-se o valor total de todas as bolsas de estudo PDSP concedidas neste período em US$634.286,93. Este valor inclui a contribuição da OEA estimada em US$164.340,00, a contribuição das instituições doadoras estimada em US$327.570,00 e o valor estimado de US$142.376,93 para bolsas de estudo participantes de programas e cursos organizados por outras áreas da OEA, como a CITEL, a CIDH, o Departamento de Direito Internacional e o Departamento de Segurança Pública. 

O Programa de Parcerias para Educação e Treinamento é um programa inovador que visa a aproveitar bolsas de estudo, isenções de matrícula e outros oferecimentos feitos por governos e instituições educacionais do mundo inteiro. Este programa, orientado pelos princípios do Manual de Procedimentos de Bolsas de Estudo e Treinamento, permite à OEA colaborar com várias instituições, a fim de proporcionar aos cidadãos da região maior acesso a oportunidades de educação superior de qualidade, incluindo diplomas acadêmicos, desenvolvimento profissional e treinamento técnico/profissionalizante.


Em 2011, as Parcerias para Educação e Treinamento da OEA concederam 215 bolsas de estudo. O valor total dessas bolsas de estudo é estimado em US$ 1.189.066,58. A OEA contribuiu com cerca de US$250.000,00 para as bolsas de estudo oferecidas por essas parcerias, ao passo que os seus parceiros, tanto governos como instituições, contribuíram com o valor estimado de US$4.192.158,00. 


Desde que começou a procurar parcerias para educação e treinamento em 2008, a OEA/SEDI negociou cerca de US$7,7 milhões em contribuições de seus parceiros da região e de todo o mundo e concedeu em torno de 650 bolsas de estudo. 


A lista detalhada das bolsas de estudo oferecidas mediante o programa Parcerias para Educação e Treinamento em 2011 está anexada (Anexo I).

O Fundo Leo S. Rowe vem operando há 60 anos, oferecendo empréstimos sem juros a estudantes do Hemisfério para completarem seus estudos de educação superior nos EUA e empréstimos a funcionários da OEA e/ou seus dependentes para prosseguirem em seus estudos ou em casos emergenciais.


De junho de 2011 a 3 de fevereiro de 2012, o Fundo concedeu 71 empréstimos educativos para estudos a indivíduos de 21 Estados membros e gerenciou 388 contas de empréstimo no valor de US$2,1 milhões até o final do ano. Pela natureza rotativa do programa, os empréstimos são concedidos e pagos ao longo do ano, fazendo-se assim um uso excepcional da herança do Doutor Rowe, a qual foi emprestada e recuperada oito vezes desde que foi legada. Muitos dos beneficiários desses empréstimos, depois de retornarem a seus países de origem, contribuíram para o desenvolvimento social e econômico na região ocupando posições-chave em seus países. No ano passado, foi feito um vídeo que contém diversos testemunhos. O site do Fundo Rowe contém informações úteis para facilitar estudos no exterior e compartilhar práticas recomendadas para envolver proativamente outras instituições de ajuda financeira a estudantes, universidades e parceiros na área educacional do Hemisfério. Em maio, o Fundo Rowe pretende co-patrocinar uma conferência internacional sobre financiamento da educação superior para estudos no exterior. O Programa Fundo Rowe é auto-sustentado graças ao investimento conservador da maior parte de seus ativos e à constante melhoria nas práticas de cobrança de empréstimo.

Inovação em educação com o uso de tecnologias da informação e comunicação na educação. Neste ano, o Portal Educativo das Américas (PEA) comemorou dez anos de trabalho em apoio à educação baseada em TIC com o lançamento de sua página na Internet redesenhada em versão beta. Criado pela Terceira Cúpula das Américas realizada em Québec, ele tem fornecido acesso à educação superior a milhares de cidadãos, com ênfase particular no aumento da qualidade da educação para professores em nosso Hemisfério. Em junho de 2011, a Assembléia Geral da OEA reafirmou o apoio dos Estados membros ao Portal Educativo das Américas como um “programa estratégico essencial para o progresso do desenvolvimento humano e da competitividade, mediante o desenvolvimento profissional e o fortalecimento da capacidade institucional”, e fez um pedido à Secretaria-Geral no sentido de se empenhar “para canalizar pelo Portal Educacional das Américas os cursos à distância que venha a oferecer por intermédio de seus diferentes órgãos, entidades e secretarias” [AG/RES. 2638 (XLI-O/11) Portal Educativo das Américas: Dez anos de fortalecimento do desenvolvimento humano no Hemisfério por meio da educação à distância]. O PEA continua a considerar como uma de suas metas principais a oferta de oportunidades profissionais de desenvolvimento por meio do uso de tecnologias da informação e comunicação com um enfoque interdisciplinar, multissetorial e inclusivo. O PEA desenvolve e oferece cursos on-line e certificados e presta serviços de consultoria para o fortalecimento institucional em educação on-line e a transferência das melhores práticas com o uso TIC. 


Mil e cem profissionais foram treinados por e-learning pelo Portal Educativo das Américas (entre junho e dezembro de 2011) e por meio de ofertas conjuntas com parceiros externos. Até 31 de maio de 2012, esperamos treinar cerca de 350 profissionais em diferentes áreas de especialização por meio dos cursos on-line na nossa Sala de Aula Virtual. Os cursos têm de 7 a 14 semanas de duração e tratam de temas prioritários, como treinamento de professores, gestão de turismo sustentável e incorporação da perspectiva de gênero. Em 2012, graças a um acordo com a Intel, o PEA oferecerá cursos grátis on-line para professores em temas como liderança educacional e abordagem baseada em projeto na sala de aula. O Portal começará a oferecer esses cursos em inglês como projeto piloto e espera treinar cerca de 500 profissionais. A projeção do número total de indivíduos treinados no período coberto neste Relatório é de 1.950. 


O Portal publica a revista digital La Educ@ción, que apresenta as atuais abordagens interdisciplinares à educação na região em artigos, estudos de casos de aplicações práticas e entrevistas. Em dezembro de 2011, a 146ª edição da revista foi publicada sobre recursos educacionais abertos e a 147ª edição, sobre ensinamento móvel, será publicada em maio de 2012.


O EPA continua a atuar como excelente parceiro de instituições, organizações e áreas da OEA que procuram expandir e reforçar suas atividades de treinamento e intercâmbio de conhecimentos por meio da TIC. No período abrangido por este relatório, o EPA aumentou a cooperação mediante a assinatura de novos acordos com diversas instituições e trabalhou no desenvolvimento e implementação de projetos e oportunidades de treinamento com seus parceiros listados abaixo: 

Projetos de colaboração com outras áreas da OEA:

· Secretaria de Cúpulas: Foro Virtual sobre Acesso e Uso de Tecnologias

· Comissão Interamericana de Mulheres (CIM): Liderança por meio da Inovação e Transformação Social para Igualdade de Gênero; Enfoque de Direitos e de Igualdade de Gênero no Ciclo de Projetos; Liderança e Direitos das Mulheres para a Cidadania Democrática

· Secretaria de Administração e Finanças (SAF)/Departamento de Recursos Humanos (DRH): Sistema de Avaliação de Desempenho

· SEDI/DHDEC: Educação para a Cidadania Democrática (OEC)

· SEDI/DEDTT: Novas Oportunidades de Mercado para Micro, Pequenas e Médias Empresas (MPMEs) com o Uso da Internet e das Redes sociais 

· Secretaria de Assuntos Políticos (SAP): Desenvolvimento de Estratégias para Melhorar o Registro de Eleitores nas Américas; Introdução ao Financiamento da Política e das Campanhas Eleitorais nas Américas; Certificado em Processos Eleitorais para as Américas (FLACSO/DECO) 

· Secretaria de Relações Exteriores (SRE): Assembléia Geral Modelo da OEA 

· Secretaria de Segurança Multidimensional (SSM): Combate ao Tráfico de Pessoas nas Américas
· Secretaria de Segurança Multidimensional (SSM): Projeto Armando Paz
· Museu de Artes das Américas (MAM): Orquestra da Juventude, Manual de Transferência e Comunidade de Prática

Cooperação com instituições externas: 

· Virtual Educa: Especialização em Ambientes Didáticos Virtuais (negociou a concessão de 32 bolsas de estudo integrais)  

· ITESM: Certificado Internacional de Aptidões Didáticas

· Intel: Pensando Criticamente com Dados; Liderança Educacional no Século XXI; Avaliação em Salas de Aula do Século XXI; Colaboração na Sala de Aula Digital; Abordagens Baseadas em Projeto

· FLACSO: Certificados em: (1) Gestão Social e Políticas de Juventude; (2) Gestão da Comunicação para Democracias Participativas; (3) Gestão Pública para o Desenvolvimento Territorial; (4) Gestão Pública de Qualidade; (5) Gestão Social e Políticas para as Eficiências; e (6) Liderança e Gestão Escolar para Equipes de Direção

· Trust for the Americas: Introdução ao Direito de Acesso à Informação Pública

· OPAS: Cuidado de Doenças Crônicas com Base em Evidências

· SEDI/OEC e BID: Educação dos Cidadãos contra a Corrupção
· Vital Voices: Educação Cidadã e Gênero
· Instituto MOFET: Tecnologias da Informação e Comunicação: Ensino e Aprendizado na Era da Informação

· IICA: Agroecoturismo, Elementos Básicos para a Implementação de um Projeto de Turismo Inovador

· ESAP (Escola Superior de Administração Pública da Colômbia): Gênero e Liderança Política no Contexto Latino-Americano e Caribenho

· Outros: Banco Agrario (Colômbia), UNDP, Teachers Without Borders, Universidade de Guadalajara, Comissão Estadual para o Acesso à Informação Pública do Estado de Sinaloa (CEAIPES), Solidarios.
· Trust for the Americas: Projeto Armando Paz
· UNICEF, UNESCO, OEI, Fundação Bernard Van Leer, BID, IIDH, OPS em diversos temas de educação
FEMCIDI: No âmbito do FEMCIDI, vale a pena ressaltar os seguintes projetos. 

· “Parlamento Juvenil do MERCOSUL”, coordenado pelo Ministério de Educação da Argentina com o objetivo principal de abrir espaços de participação e diálogo entre os jovens e oferecer-lhes assim a oportunidade de compartilhar suas idéias sobre o ensino médio que desejam ter. No âmbito do projeto surgiu a “Declaração do Parlamento Juvenil” por meio da qual 571 jovens argentinos, 99 brasileiros, 184 uruguaios, 80 bolivianos, 150 colombianos e 150 paraguaios contribuíram com temas como a inclusão educacional; os jovens e o trabalho; participação do cidadão; gênero e direitos humanos. Para obter informações mais detalhadas favor consultar o endereço eletrônico: http://parlamentojuvenil.educ.ar/materiais-del-projeto/
· O “Programa de Conscientização para Favorecer a Integração Escolar de Crianças Deficientes”, coordenado com a Fundação FUNTER de El Salvador, concentra-se em ensinar às comunidades educativas a importância do respeito à diversidade e alertar para o risco da exclusão, bem como promover o direito dos estudantes com necessidades educacionais especiais, associadas ou não à deficiência, de serem incorporados à escola regular. O projeto facilitou a obtenção de métodos de aprendizado eqüitativos cujo objetivo é possibilitar às crianças deficientes uma vida funcional, produtiva e de autor-realização na respectiva comunidade. 

· O projeto “Desenvolvimento da Linguagem e Alfabetização para Crianças e Jovens Surdos” ajudou a melhorar a preparação dos currículos e a fortalecer a capacidade didática para um enfoque bilíngüe na educação de surdos na Jamaica. No seu segundo ano de execução foi criado o material de recursos para apoiar a implementação do currículo desde o nascimento até os oito anos de idade e foi produzido um guia de adaptação do currículo.  Foi realizado treinamento para geração de capacidades em competências bilíngües para mais de 60 professores. Além disso, foram realizados dois workshops para treinar nove instrutores no nível pré-escolar, a fim de implementar o currículo de estudos para surdos para crianças desde o nascimento até três anos de idade. Os pais foram conscientizados a respeito dos estudos para surdos e um enfoque bilíngüe por meio de reuniões de país e professores, sessões de ensino da língua de sinais e participação nas reuniões dos projetos.  MACROBUTTON  Portuguese 
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A lista detalhada das atividades em lãs Áreas do Desenvolvimento Humano, Educação e Cultura (DHDEC) está em Anexo II.

DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Realizações mais destacadas

· Término da negociação do texto preambular e dispositivo do projeto de Carta Social das Américas e seu Plano de Ação.

· Oferecimento pelo Brasil de sede para a Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no segundo semestre de 2012.

· Validação da Rede Interamericana de Proteção Social (RIPSO) como mecanismo de cooperação entre Estados membros. 
· Lançamento da segunda fase da Rede Interamericana de Proteção Social com financiamento de US$1,73 milhão pelo Departamento de Estado dos Estados Unidos.
· Início do desenho e da implementação do portal na Web Conhecimento e Aprendizado para a Rede Interamericana de Proteção Social, financiado com recursos do Departamento de Estado dos Estados Unidos.
· Lançamento do Primeiro Certificado em Proteção Social para as Américas. 

· Criação de espaços de diálogo e intercâmbio de conhecimentos e experiências em matéria de proteção social (eventos de Brasília e México).

· Documentos conceituais interagenciais sobre proteção social e geração de emprego.

· Consolidação do contínuo apoio político e técnico ao Programa Ponte Caribe nos países da CARICOM e novas oportunidades de colaboração com organismos internacionais para a proteção social no Caribe.

Mandatos

A OEA/SEDI recebeu os mandatos das altas autoridades nacionais de desenvolvimento social por meio das reuniões ministeriais no âmbito do CIDI, e o Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego (DDSE) serve como sua Secretaria Técnica. 


Sob o lema “Fortalecendo e oferecendo sustentabilidade aos sistemas de proteção social”, os Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social, reunidos em Cali no segundo encontro ministerial interamericano, ofereceram diretrizes e prioridades temáticas para os trabalhos da OEA em matéria de desenvolvimento social e combate à pobreza. Neste sentido, deram diretrizes para o trabalho da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social (CIDES) para o período 2010-2012. Entre suas prioridades, a CIDES continuará trabalhando para fortalecer e garantir a Rede Interamericana de Proteção Social como um mecanismo de cooperação hemisférica em matéria de combate à pobreza e a desigualdade, e atenderá aos desafios intersetoriais enfrentados pelos ministérios, como pobreza, empregabilidade e geração de rendas, atendimento de populações em condições de vulnerabilidade frente a desastres naturais, políticas de segurança alimentar e desafios particulares de modelos de intervenção, como a consolidação de registros de beneficiários, a implementação de mecanismos de avaliação e o monitoramento e a sustentabilidade fiscal desses programas. 


No último encontro ministerial, o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome do Brasil foi eleito como presidente da CIDES para os próximos dois anos. A primeira vice-presidência é compartilhada pela Secretaria Técnica Presidencial de El Salvador e pelo Ministério do Desenvolvimento Social do México; e a segunda vice-presidência é ocupada pelo Ministério de Assistência Social, Empoderamento e Desenvolvimento Comunitário de Barbados. O Ministério do Desenvolvimento e Combate à Fome do Brasil anunciou também seu interesse em sediar o próximo encontro ministerial no segundo semestre de 2012.


A área de desenvolvimento social também recebe mandatos das Cúpulas das Américas, conforme indica o apelo dos Chefes de Estado e de Governo, reunidos em Port of Spain em abril de 2009, para estabelecer a Rede Interamericana de Proteção Social (RIPSO). Essa Rede visa a facilitar o intercâmbio de políticas, programas, experiências e melhores práticas, a fim de apoiar esforços nacionais para reduzir a desigualdade e as disparidades sociais e diminuir a pobreza extrema.


Além disso, o DDSE oferece serviços técnicos ao Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e da CEPCIDI Encarregado de Elaborar o Projeto de Carta Social das Américas e Seu Plano de Ação. Depois de mais de cinco anos de negociações, o Grupo de Trabalho finalizou em outubro de 2011 a redação do corpo preambular e dispositivo da Carta Social, ficando pendente a finalização de seu Plano de Ação.

Parcerias

A OEA/SEDI tem criado sólidas parcerias com organismos regionais e internacionais encarregados de temas sociais compartilhados. Por um lado, a parceria com o Fundo de Solidariedade e Investimento Social do Chile (FOSIS) tem permitido a implementação da cooperação técnica entre Chile e o Caribe para transferir a aprendizagem de sistemas de proteção social. Os três países do Caribe (Jamaica, Santa Lúcia e Trinidad e Tobago) que participaram da primeira fase do processo converteram-se em parceiros importantes, particularmente com vistas à segunda etapa. Na comunidade de prática que se criou, eles apóiam os quatro novos países da região (Barbados, Saint Kitts e Nevis, São Vicente e Granadinas e Suriname) que participam da segunda fase, iniciada em 2009. 


Para sistematizar o processo de cooperação horizontal e servir de modelo para futuros exercícios de intercâmbio, foi elaborado o Manual de Operações da Ponte no Caribe, em inglês e espanhol, em conjunto com o Portal Educativo das Américas.


Dando acompanhamento aos mandatos da Cúpula das Américas no tocante à RIPSO, o DDSE forjou e fortaleceu uma série de parcerias-chave com organizações e agências internacionais que trabalham no campo da proteção social. Para isso, o DDSE trabalhou com diversas organizações internacionais para elaborar breves documentos conceituais relativos à proteção social:

· Infância: uma prioridade da RIPSO (OEA-UNICEF)

· Sistemas de proteção social integrais e inclusivos para a América Latina e o Caribe (OEA-CEPAL)

· Extensão da proteção social (OEA-OPAS)

· Piso de proteção social: Compromissos para a prosperidade (OEA-OIT)

· A segurança alimentar: Uma prioridade para a RIPSO (OEA-FAO)


No esforço de fortalecer parcerias com organismos da região que trabalham com desenvolvimento social e combate à pobreza, em geral, e proteção social, em particular, e com Estado membros dispostos a aportar informações, insumos ou recursos à Rede Interamericana de Proteção Social, bem como de fortalecer e coordenar o foro de diálogo político da CIDES e o processo ministerial com outros atores na região, o DDSE participou dos seguintes eventos internacionais:

· Workshop “Knowledge Sharing for Development: Taking Stock of Best Pratices”, OECD 

· Lançamento do Programa Ponte de Barbados, Barbados; Seminário “Programas de Transferências Condicionadas sob o Enfoque de Direitos”, Chile, organizado pela CEPAL e pela FAO 

· Seminário “Equity: Ensuring the Rights of all Caribbean Children”, organizado pela UNICEF, UNICEF 

· Segundo Roteiro e Quarto Encontro de Experiências Exitosas do Programa Geração de Renda e Empregabilidade, organizado pelo Departamento de Prosperidade Social (DPS) da Colômbia

· Congresso Internacional de Estratégias para a Redução da Pobreza, organizado pelo Departamento de Prosperidade Social (DPS) e pela Agência de Cooperação Internacional da Colômbia

· 50ª Sessão da Comissão de Desenvolvimento Social das Nações Unidas, fevereiro de 2012, Nova York, cujo tema principal foi a erradicação da pobreza. Participação também em eventos paralelos que trataram de temas como a perspectiva de direitos humanos na proteção social e o financiamento para o desenvolvimento.

Mecanismos e os programas-projetos de cooperação

Rede Interamericana de Proteção Social (RIPSO). O DDSE, como Secretaria Técnica da RIPSO, continuou fortalecendo o trabalho em rede e desenvolveu uma série de mecanismos e ferramentas para facilitar a cooperação em matéria de proteção social na região. Dessa forma, melhorou-se a plataforma virtual da RIPSO e levou-se a cabo a avaliação da necessidade de uma plataforma virtual de conhecimento e aprendizado para a rede. 


A OEA e o Governo do Brasil, por meio do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, realizaram o workshop “Política Social e Cooperação Internacional: Desafio para os Ministérios de Desenvolvimento Social e a Rede Interamericana de Proteção Social” (Brasília, Brasil. julho de 2011). O objetivo do workshop foi atualizar as informações referentes aos resultados obtidos no primeiro workshop e aprofundar o debate entre os países participantes sob a perspectiva da construção de um modelo de cooperação solidária. Procurou-se oferecer um espaço para discutir e analisar a cooperação internacional em proteção social, levando-se em consideração a demanda e a oferta como insumo para a elaboração de instrumentos de cooperação na região no âmbito da RIPSO. 


Em agosto de 2011, realizou-se a Reunião de Consolidação Técnica da RIPSO, organizada na Secretaria de Desenvolvimento Social do México (SEDESOL). Participaram mais de 60 representantes da OEA entre países membros, organizações internacionais, a academia e a sociedade civil. Seus objetivos foram: anunciar e validar com os países uma nova etapa operacional da RIPSO na condição de articuladora da demanda e da oferta de cooperação em matéria de políticas e programas de proteção social; contribuir para o fortalecimento da cooperação em proteção social dos países da região por meio da socialização de uma série de ferramentas/componentes da Rede; fortalecer e estreitar parcerias estratégicas entre as agências internacionais que trabalham no campo da proteção social; oferecer um espaço para o intercâmbio de experiências, informações e materiais sobre políticas e programas de proteção social e identificar demandas e ofertas de cooperação, por meio de uma feira de intercâmbio/mercados; e finalmente aproveitar a vasta experiência adquirida pela SEDESOL quanto à implementação de políticas pioneiras em temas de proteção social para a realização de uma visita de campo com vistas a compartilhar com os representantes dos Estados membros uma experiência de primeira mão.


As atividades levadas a cabo no âmbito da RIPSO foram financiadas, em grande parte, com o apoio do Departamento de Estado dos Estados Unidos. Esse apoio foi reforçado no segundo semestre de 2011 com um novo financiamento que custeará atividades de 2011 a 2014.

Programa Ponte no Caribe. Iniciado em 2007, o Programa continuou sendo implementado com os sete países do Caribe: Barbados, Jamaica, Saint Kitts e Nevis, Santa Lúcia, São Vicente e Granadinas, Suriname e Trinidad e Tobago. Nos próximos meses, continuará oferecendo apoio técnico aos países caribenhos na implementação de seus planos de trabalho, com destaque para os passos específicos para adaptar as aprendizagens do Programa Ponte a seus contextos nacionais. As ferramentas virtuais serão essenciais para o cumprimento dessas finalidades. Além disso, serão buscadas parcerias, em particular com a Universidade das Índias Ocidentais, para o desenvolvimento de um curso acadêmico que fortaleça e aprofunde as aprendizagens em matéria de proteção social decorrentes dessa cooperação.

Rede Social da América Latina e do Caribe (REDLAC). Em 6 de julho de 2011, realizou-se uma reunião extraordinária da Comissão Coordenadora da REDLAC no Ministério das Relações Exteriores do Brasil, Palácio Itamaraty, Brasília. Nessa reunião, considerando-se a nova institucionalidade da política social da região, decidiu-se integrar as ações da REDLAC ao processo de constituição e consolidação da RIPSO para ampliar as oportunidades de colaboração em matéria de política social.

FEMCIDI: No âmbito do FEMCIDI, em 2010 foram financiados 14 projetos na área de desenvolvimento social no valor total de US$ 1.040.346,00, entre os quais cumpre ressaltar:

· O Programa de Integração Intercultural Socioeducacional vem trabalhando nas zonas de fronteira a fim de melhorar as aptidões e destrezas das crianças para participar de um ambiente sociocultural integral que inclua diferenças culturais e de gênero e melhore a percepção de pais e tutores a respeito da integração intercultural socieducacional. O programa concentra-se na adequação do currículo institucional para a realização do trabalho intercultural com crianças. 

· Trabalhou-se principalmente com famílias imigrantes peruanas e bolivianas na pré-escola da Fundação Integra na região de Tarapacá (Chile) a fim de promover a colaboração entre instituições e organismos públicos e privados no intuito de coordenar e produzir na rede de proteção social matérias de benefícios sociais e legais ou situações especiais de famílias imigrantes.
· O “Programa para Escolas Comunitárias” permitiu ao Ministério de Transformação Social de Santa Lúcia abordar questões sobre pobreza e exclusão social em três comunidades do país por meio da implementação de centros comunitários de Internet e outras atividades relacionadas com o fortalecimento da comunidade. As atividades implementadas incluíram programas após o período escolar, iniciativas comunitárias no campo da arte e atividades promocionais para o desenvolvimento da microempresa centralizado no treinamento. O link a seguir remete a um boletim informativo que tem mais informações sobre esse programa: http://portal.oas.org/LinkClick.aspx?filetíquete=vSflDot%2fvZ8%3d&tabid=1756 

TRABALHO E CRIAÇÃO DE EMPREGO PRODUTIVO
Realizações mais destacadas

· Realização da Décima Sétima Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT) em São Salvador, El Salvador, de 31 de outubro a 1º de novembro de 2011, e adoção da Declaração e do Plano de Ação de São Salvador.

· Realização do primeiro diálogo hemisférico entre Ministros(as) do Trabalho e da Mulher, no âmbito da XVII CIMT sobre igualdade entre homens e mulheres no mundo do trabalho.

· Realização das primeiras auditorias de gênero em ministérios do trabalho das Américas (Barbados e El Salvador) para fortalecer o enfoque de gênero em sua operação, suas políticas e seus programas. As auditorias foram realizadas por uma equipe interagencial da OEA e da OIT com financiamento do Canadá.

· Ratificação do apoio e valor que os ministérios do trabalho atribuem à Rede Interamericana de Administração Trabalhista (RIAL). Foram recebidas as primeiras contribuições para o Fundo de Contribuições Voluntárias, constituído em 2011 por decisão dos próprios ministérios, no valor de US$270.000.

· Confirmação de resultados concretos nos ministérios do trabalho de atividades de cooperação por meio da RIAL, contidos em relatório apresentado à Conferência (CIDI/TRABAJO/INF./11), entre os quais o desenvolvimento de novos serviços, a melhoria de programas em execução e a redefinição de processos internos. 

· Adoção da Declaração conjunta sobre emprego juvenil entre trabalhadores e empregadores, no âmbito de XVII CIMT, o que representa uma grande realização do diálogo social no nível hemisférico, tendo-se em conta que há quatro anos semelhante acordo não era alcançado.

· Definição do Calendário de Trabalho 2012-2013 da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT), que permitirá cumprir a Declaração e o Plano de Ação de São Salvador, definindo responsabilidades e compromissos financeiros ou em espécie e assegurando a coordenação entre os principais atores do processo, como ministérios, trabalhadores e empregadores e organismos-chave (OEA, OIT, BID, OPAS, CEPAL). Esse Calendário foi aprovado em reunião de planejamento em fevereiro de 2012, da qual participaram os nove ministérios que lideram o processo CIMT e demais atores mencionados.

· Realização do Segundo Diálogo de Trabalhadores e Chefes de Delegação da Sexta Cúpula das Américas em Cartagena, em abril de 2012, e do Foro de Trabalhadores e do quarto diálogo deste tipo no âmbito da Assembléia Geral da OEA em São Salvador em 2011. Esses espaços vêm sendo melhorados para se garantir um verdadeiro intercâmbio e que as intervenções visem a propostas concretas.

· Continuou-se fortalecendo a relação com outros organismos internacionais, em especial a OIT e a CEPAL.

Mandatos


O trabalho que a OEA/SEDI realiza, por meio do Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego, para apoiar os esforços dos Estados membros em matéria de geração de emprego produtivo recebeu seus mandatos mais recentes da Décima Sétima Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT) (São Salvador, El Salvador, outubro de 2011), que teve como lema “Avançando na recuperação econômica e social com desenvolvimento sustentável, trabalho decente e inclusão social”, e especialmente da Quarta Cúpula das Américas (Argentina, novembro de 2005), que traçou uma diretriz orientadora importante do mais alto nível ao adotar o tema central da criação de trabalho para enfrentar a pobreza e fortalecer a governabilidade democrática.

Neste sentido, o diálogo político da CIMT, um dos mais antigos da OEA e que data de 1963, e as atividades de cooperação deles decorrentes, reconhece que o futuro das democracias depende, em grande medida, de sua capacidade para gerar empregos produtivos, de qualidade, dignos e sustentáveis e busca avançar uma agenda trabalhista que promova o emprego digno, colocando a pessoa no centro de toda atividade econômica. Reconhece também a importância de implementar os compromissos em temas trabalhistas expressos pelos Chefes de Estado e de Governo nas Declarações das Cúpulas das Américas, com atenção especial aos objetivos de crescimento econômico com eqüidade para reduzir a pobreza e promover o desenvolvimento social e a governabilidade democrática. 


É importante ressaltar que os temas abordados em conjunto pelos setores de Trabalho e Desenvolvimento Social, em particular o Plano de Trabalho da CIDES, cumprem o Objetivo da Declaração do Milênio de “luta contra a pobreza e fome”, especialmente no item (iv) sobre estratégias ativas de empregos em períodos de crise: geração de receitas e empregabilidade.
Parcerias 


Para apoiar os esforços dos Estados membros n consecução destes objetivos, a OEA/SEDI trabalha em coordenação com outros organismos internacionais, especialmente com a Organização Internacional do Trabalho (OIT), Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), Organização Internacional de Migrações (OIM), Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), a Associação Mundial de Serviços Públicos de Emprego (AMSPE), Secretaria da Comissão para a Cooperação Trabalhista da América do Norte e UNESCO, entre outros.


Nessas parcerias, destaca-se aquela com a OIT, sustentada em vários acordos de cooperação, graças aos quais a OIT participa ativamente de todas as atividades em matéria de trabalho e emprego da OEA e oferece permanente assessoria. Neste período, a OEA e OIT formaram equipes interagenciais para realizar duas auditorias de gênero nos ministérios do trabalho de Barbados e El Salvador, que são as primeiras realizadas nas Américas e permitirão fortalecer as capacidades desses ministérios para transversalizar o enfoque de gênero em suas políticas e programas. Além disso, a OEA é um parceiro estratégico do projeto “Promoção das políticas de migração trabalhista sensíveis ao gênero na Costa Rica, no Haiti, na Nicarágua, no Panamá e na República Dominicana”, executado pela OIT desde o final de 2011.


Neste período, continuou-se consolidando a parceria com a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) sobre igualdade de gênero no trabalho que, nas palavras do próprio Secretário-Geral, é um exemplo de coordenação intersetorial. Essa parceria teve um resultado muito concreto em 2011: a realização do Primeiro Diálogo Hemisférico entre Ministros(as) de Trabalho e Ministros(as) da Mulher; para isso, aproveitou-se da coincidência da XVII CIMT com a Reunião Anual da CIM em São Salvador. O diálogo, marco histórico para ambos os foros, permitiu o compartilhamento de perspectivas e experiências, bem como a proposta de recomendações para se avançar rumo a maior igualdade entre homens e mulheres no mundo do trabalho.

Outra fonte de insumos importantes para o diálogo ministerial são as contribuições dos representantes de trabalhadores e empregadores por meio do Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE) e da Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL), os quais participam de maneira ativa de todas as atividades da Conferência e que, a partir da XVI CIMT em 2009, são órgãos consultivos da CIMT. Além disso, cumpre ressaltar o apoio do COSATE na implementação da resolução AG/RES. 2315 (XXXVII-O/07) “Participação dos representantes dos trabalhadores nas atividades da Organização dos Estados Americanos” e o diálogo com representantes dos trabalhadores do Hemisfério no âmbito das Assembléias Gerais de Medellín, San Pedro Sula, Lima e São Salvador, bem como da Quinta e da Sexta Cúpulas das Américas.

Mecanismos e os programas-projetos de cooperação: 

A Rede Interamericana para a Administração Trabalhista (RIAL), coordenada pelo DDSE, é um exemplo adicional de como se torna eficaz e se complementa o diálogo multilateral no âmbito da OEA. A RIAL é o mecanismo de cooperação entre os Ministérios do Trabalho do Hemisfério e foi criada por eles mesmos no âmbito da CIMT com o objetivo de fortalecer suas capacidades institucionais e humanas. Foi criada em 2006 com uma contribuição importante do Programa Trabalhista do Canadá e, a partir de 2011, é financiada por seus próprios membros por meio do Fundo de Contribuições Voluntárias, que recebeu até esta data US$270.000.


A RIAL é um mecanismo integrador e difusor de conhecimentos e experiências por meio de workshops, seminários, publicações, carteira de programas, boletins de notícias, que permitem aos Estados membros aprofundarem o conhecimento da gestão dos temas centrais da administração trabalhista. Além disso, a RIAL facilita a cooperação e assistência técnica direta entre os ministérios de trabalho; dependendo do lugar onde forem realizadas, se no ministério que solicitou a assistência ou naquele que a oferece, essas atividades de cooperação bilateral são visitas in situ ou visitas de peritos.


Um dos grandes pontos fortes da cooperação bilateral é o fato de os conteúdos de cada atividade de cooperação (visita in loco ou visita de peritos) serem definidos segundo as necessidades e os interesses dos Ministérios participantes, o que as torna perfeitamente pertinentes. Talvez seja por isso que o Fundo reflete resultados tão promissores e concretos, entre os quais figuram a reformulação de procedimentos internos, a elaboração de projetos legislativos, a inclusão de novos elementos de gestão, o desenvolvimento de novos produtos ou a criação e redefinição de funções e estruturas. Destacam-se, a seguir, alguns resultados alcançados por meio da RIAL.

O impacto da RIAL – Alguns exemplos destacados de fortalecimento institucional.

O MTSS da Costa Rica decidiu regionalizar o serviço de conciliação, ou seja, dispor de conciliadores em escritórios regionais depois de uma cooperação com Argentina. 

A Direção de Previdência Social do MJT do Paraguai, criada no final de 2008, e o Sistema Nacional de Previdência Social melhoraram seus procedimentos e estrutura depois de uma cooperação com o Chile.

A reestruturação do sistema de coleta de informações para gerar estatísticas trabalhistas e a formulação de novos indicadores na Guatemala basearam-se em aprendizagens argentinas.

O Departamento de Trabalho de São Vicente e Granadinas está desenvolvendo seus procedimentos em saúde e segurança ocupacional usando aprendizagens do Modelo de Intervenção do Canadá depois de uma visita in loco.

O Programa Jovens com Mais e Melhor Trabalho do MTEySS da Argentina incorporou novos elementos de gestão depois da visita de seus diretores aos Estados Unidos. Destaca-se a reformulação da normativa para criar novas práticas empresariais.

Peritos do Ministério do Trabalho de Manitoba, Canadá, ofereceram um Workshop para funcionários da STPS do México sobre a formulação e implementação do programa Trabalho Seguro (Safe Work), orientado à prevenção de acidentes trabalhistas.

Os programas de capacitação para inspetores no Panamá foram reelaborados depois de assistência técnica do Brasil.

A Direção de Previdência Social do MJT do Paraguai, criada no final de 2008, e o Sistema Nacional de Previdência Social melhoraram seus procedimentos e estrutura depois de uma cooperação com Chile.

Os procedimentos da Área de Saúde e Segurança Ocupacional na Guiana melhoraram consideravelmente depois de assistências de Trinidad e Tobago e Barbados: foram elaborados manuais de inspeção, melhorou a capacitação de inspetores e foi adotado o modelo de Barbados para recolher informações sobre acidentes.


Até o momento, o Fundo de Cooperação da RIAL realizou quase 60 atividades de cooperação. A RIAL capacitou no total mais de 700 funcionários dos Ministérios do Trabalho, mais de 60 representantes sindicais e empresariais, tem envolvido 16 organismos internacionais e 27 centros de pesquisa e ONGs. Todos os Estados membros da OEA têm participado. 
FEMCIDI: Na área de Emprego durante o ciclo de Programação do FEMCIDI 2009 foram financiados 12 projetos de cooperação técnica em um montante total de US$ 650.953,00. 


O projeto “Redução da Pobreza e Fortalecimento da Capacidade das Mulheres Rurais em Granada”, visa ajudar as mulheres a encontrar empregos apesar do vulnerável situação econômica de Granada. Por meio desse projeto, as mulheres receberam treinamento em muitas áreas como processamento de peixe seco, semeadura e produção animal, resolução de conflitos e gestão de dinheiro. Como resultado desses programas de treinamento de habilidades, mais mulheres conseguiram emprego nas áreas rurais e profissionais. Além disso, o projeto forneceu acompanhamento pós-projeto às mulheres granadinas para assegurar sua sustentabilidade duradoura na ilha rural. Mais informações podem ser encontradas em http://portal.oas.org/LinkClick.aspx?fileticket=z91HRcVQuQM%3d&tabid=1756 (em inglês)

DIVERSIFICAÇÃO E INTEGRAÇÃO ECONÔMICAS, ABERTURA COMERCIAL E ACESSO A MERCADOS
Realizações mais destacadas:

· Os processos políticos que estão na base dos programas e das atividades realizadas pela OEA/SEDI por meio do Departamento de Desenvolvimento Econômico, Comércio e Turismo (DDECT) foram consolidados e fortalecidos, entre outras, nas áreas de comércio, competitividade, micro, pequenas e médias empresas (MPME) e responsabilidade social das empresas.

· A capacidade institucional das entidades nacionais dos Estados membros que assistem às MPME foi fortalecida por meio de mecanismos de cooperação bilateral para o compartilhamento das lições aprendidas e das melhores práticas com instituições bem-sucedidas dos Estados Unidos (centros de desenvolvimento da pequena empresa – SBDC, na sigla do inglês), do Brasil, do Chile e do México. Em seguida a experiências semelhantes na América Central, cinco Estados membros do Caribe iniciaram o processo de adaptação do modelo SBDC como parte de seus esforços para promover o desenvolvimento de seus respectivos setores de MPME. 

· Fortaleceu-se a capacidade das instituições públicas e das autoridades governamentais para negociar, implementar e administrar acordos de comércio – em particular, no que diz respeito à capacidade dos Estados membros que pertencem à Organização dos Estados do Caribe Oriental e Belize, para implementar o Acordo de Parceria Econômica do CARIFORUM-EC e cumprir as obrigações assumidas em seu âmbito. Os países da CARICOM também foram assistidos no fortalecimento de sua capacidade para negociar o comércio de serviços e investimentos com o Canadá.

· Na reunião anual da Rede Interamericana de Competitividade (RIAC), realizada no Quinto Foro de Competitividade das Américas, as autoridades e os conselhos de competitividade de 30 países aprovaram por consenso 10 princípios gerais de competitividade no “Consenso de São Domingo”, como parte de uma visão de competitividade 2020 para as Américas. A RIAC adotou um Plano de Trabalho para 2012 enfocado em inovação para a competitividade e lançou um mecanismo para avaliar o progresso em competitividade e incentivar a cooperação. 

· O Sistema de Informação sobre Comércio Exterior (SICE) continuou a centralizar e publicar dados sobre comércio, integração econômica e investimento nas Américas. Seu site, www.sice.oas.org, teve mais de 3 milhões de acessos no período deste relatório – isto é, mais de 8.000 visitas por dia. Uma seção sobre comércio e trabalho foi acrescentada ao site.

· Houve progresso na promoção da responsabilidade social das empresas com os parlamentos latino-americanos.

Mandatos:

A OEA/SEDI, por meio do Departamento de Desenvolvimento Econômico, Comércio e Turismo (DDECT), apóia os esforços dos Estados membros em matéria de diversificação e integração econômicas, abertura comercial e acesso a mercados em cumprimento dos mandatos emanados das Cúpulas das Américas e da Assembléia Geral, em particular o Plano Estratégico de Cooperação Solidária vigente. 


Entre outros temas, o Plano Estratégico estabelece que os esforços se devam concentrar em proporcionar apoio aos Estados membros, especialmente às economias menores, com o objetivo de incentivar a capacidade de cada Estado Membro para beneficiar-se do comércio e promover o crescimento econômico, a criação de emprego e a redução da pobreza; proporcionar apoio aos processos de integração econômica e comercial e fortalecer a cooperação horizontal e interinstitucional, inclusive por meio da Comissão Tripartite (OEA-BID-CEPAL); promover a cooperação para apoiar as atividades que melhorem a capacidade competitiva dos Estados membros, em particular a das economias menores, incluindo um diálogo multilateral sobre políticas no tema da competitividade e promoção das parcerias público-privadas; promover e apoiar ações para facilitar a participação das micro, pequenas e médias empresas no mercado interno e no comércio internacional e coordenando esforços neste sentido, conforme pertinente, com o Banco Mundial, o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e outros bancos regionais de desenvolvimento; apoiar a abertura de novos mercados para os bens e serviços da pequena e média empresa; e continuar, por meio do Sistema de Informações sobre Comércio Exterior (SICE), a proporcionar informações sobre comércio e assuntos conexos ao Hemisfério.


Além disso, em consonância com os mandatos da Assembléia Geral, a OEA/SEDI executa programas para promover a responsabilidade social das empresas no Hemisfério [AG/RES. 2687 (XLI-O/11)].

Parcerias:

Os programas, projetos e atividades em execução dos mandatos anteriores são desenvolvidos em estreita coordenação e cooperação com uma rede de mais de 40 organizações internacionais e regionais, ministérios e entidades nacionais, instituições acadêmicas e ONGs das Américas.


Neste sentido, foram criadas parcerias com organismos internacionais, tais como o BID e a Comissão Econômica para América Latina e o Caribe (CEPAL), no contexto da Comissão Tripartite OEA-BID-CEPAL, entidade cujo trabalho foi relançado pelos dirigentes dessas três instituições em maio de 2010 ao reiterarem seu compromisso de redobrar esforços para conseguir uma colaboração mais estreita em áreas identificadas como prioritárias, tais como comércio, com o Banco Mundial; Organização Mundial do Comércio (OMC); Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD); Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI); Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE); Corporação Andina de Fomento (CAF); Banco Centro-Americano de Integração Econômica (BCIE); Exportação Caribenha; e as secretarias dos organismos regionais. Além disso, tem-se dado apoio aos programas de cooperação horizontal Sul-Sul que permitem aos Estados membros compartilhar entre si lições aprendidas e melhores práticas na gestão das agendas comerciais como parte de suas estratégias de desenvolvimento.


Graças à parceria com países e outros parceiros estratégicos, foi possível suplementar os recursos financeiros disponíveis e executar um extenso programa de cooperação feito sob medida para atender às necessidades dos Estados membros no fortalecimento institucional e de recursos humanos. A principal fonte de financiamento para os programas de empoderamento econômico e do comércio, da competitividade e responsabilidade social das empresas que o DDECT gerencia foi a Agência Canadense para o Desenvolvimento Internacional (CIDA). O Departamento de Estado dos Estados Unidos financiou a maior parte das atividades da SICE e forneceu recursos para a adaptação do modelo SBDC em cinco países pilotos do Caribe. Além dos fundos específicos recebidos do Canadá e dos Estados Unidos, numerosos outros Estados membros fizeram importantes contribuições, sobretudo contribuições em espécie mediante a disponibilização da experiência de suas autoridades para outros países ou o oferecimento de sua infra-estrutura para atividades de treinamento.


As parcerias público-privadas são uma ferramenta essencial no apoio aos esforços dos Estados membros para estimular a diversificação e integração econômica, a liberalização do comércio e o acesso ao mercado. Reconhecendo o papel do setor privado como motor de crescimento que cria emprego, bem como a importância das parcerias público-privadas para a promoção do desenvolvimento e da competitividade, a OEA/SEDI incentivou novas relações com esse setor mediante a organização de foros e diálogos do setor privado por ocasião do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral em São Salvador e como parte do processo preparatório da Sexta Cúpula das Américas. 


As organizações público-privadas, como o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE) e a Associação de Centros de Desenvolvimento Empresarial dos Estados Unidos (ASBDC) têm sido parceiros estratégicos no trabalho de promoção a competitividade e internacionalização de PME, da mesma forma que organizações regionais como o Centro Regional para a Promoção das Micro, Pequenas e Médias Empresas da América Central (CENPROMYPE, SICA).


A OEA/SEDI continuou os esforços de parceria com instituições acadêmicas e ONGs. 


O DDECT continuou trabalhando com a Secretaria de Assuntos Políticos na promoção da responsabilidade social das empresas nos parlamentos latino-americanos.

Mecanismos e os programas/projetos de cooperação

Em resposta às solicitações de assistência, a OEA/SEDI, por meio do DDECT, contribuiu para o fortalecimento institucional nos Estados membros executando os seguintes programas e projetos relacionados com comércio, competitividade, PME e responsabilidade social das empresas.

O Programa de Empoderamento Econômico e do Comércio apoiou a inclusão de MPME em oportunidades de negócios relacionadas com o comércio, especialmente aquelas geridas por mulheres e grupos vulneráveis. Atividades de treinamento em política comercial beneficiaram numerosas autoridades na região. Discussões de alto nível foram organizadas sobre políticas públicas, inovação e uso das TIC para promover a competitividade e a produtividade das MPME. O programa incentivou o compartilhamento de sucessos em modelos institucionais para apoiar as MPME, inclusive modelos baseados em parcerias público-privadas na comunidade acadêmica. Estudos e iniciativas piloto foram realizados sobre práticas replicáveis para apoiar a internacionalização das MPME, como participação em cadeias de valor, parcerias e cooperativas, programas de monitoramento e o uso de ferramentas de propriedade intelectual para alavancar o valor intangível de produtos únicos. Foram organizados cursos sobre política comercial e gestão de acordos nas áreas de investimento, inclusive sobre a prevenção e gestão de disputas investidor-Estado e propriedade intelectual, e forneceu-se apoio aos países do Caribe para a negociação de acordos de comércio com o Canadá e a implementação do Acordo de Parceria Econômico CARIFORUM-EC. Ofereceu-se ainda apoio técnico às seguintes iniciativas empreendidas pelos Estados membros: ARCO do Pacífico, Comissão CAFTA-DR sobre Fortalecimento da Capacidade Comercial e Caminhos para a Prosperidade nas Américas. Uma compilação OEA-BID-CEPAL de experiências bem-sucedidas sobre inovação, internacionalização e inclusão social das PME foi preparada como contribuição para a Quarta Reunião Ministerial Caminhos para a Prosperidade nas Américas.

Seguem alguns exemplos das atividades realizadas. 

· Workshop regional “Promoção e Melhoria da Competitividade e Produtividade das PME no Caribe” (San Diego, Califórnia, setembro de 2011), no qual autoridades de alto nível dos ministérios responsáveis pela carteira de MPME de todos os países da CARICOM e da República Dominicana, importantes representantes de organizações de apoio a empresas do Caribe e do setor acadêmico compartilharam experiências bem-sucedidas na promoção da competitividade e produtividade das MPME nos Estados Unidos, na América Latina e no Caribe, liderando o lançamento de um projeto para adaptar o modelo SBDC a cinco países pilotos do Caribe. 

· Atividades de treinamento para o uso das ferramentas de propriedade intelectual como estratégia para aumentar a competitividade das MPME nos mercados internacionais: licenciatura acadêmica em comercialização da propriedade intelectual e da tecnologia, em colaboração com a Universidade de Califórnia mediante a Escola de Direito e Recursos Públicos de Propriedade Pública Intelectual para a Agricultura em Davis (Davis, Califórnia, junho de 2011); workshop regional “Aproveitando a Propriedade Intelectual para Proteger e Promover as Artes e o Artesanato Popular para Empoderar as Mulheres”, em colaboração com a IIPI, o USPTO e o INDECOPI, realizado em Lima, Peru (junho de 2011); e Apresentação das Conclusões de uma Série de Estudos Nacionais sobre a Importância das Indústrias Criativas, em colaboração com o IIPI e o WIPO, e com o apoio do Ministério de Planejamento e Desenvolvimento de Trinidad e Tobago, realizada na sede da OEA em Washington, D.C. (janeiro de 2012).
· O Programa de Mestrado sobre Política Comercial (MITP) continuou destinado a funcionários governamentais e o setor privado na University of West Indies (UWI). Tem demonstrado êxitos desde seus inícios em 2004. Até esta data conta com a participação de cerca de 170 estudantes, os quais têm contribuído para o fortalecimento institucional na área de comércio de seus respectivos países por meio de seu posterior desenvolvimento profissional.

· Além disso, prestou-se apoio aos países do Caribe para a implementação do Acordo de Cooperação Econômica CARIFORUM–CE (EPA) e aos países do CARICOM que estão negociando um acordo de investimento comercial com o Canadá , especialmente na área de serviços e investimento. 
· Pelo décimo quarto ano consecutivo ofereceu-se o curso avançado sobre comércio (incluindo ajuda para o comércio) organizado com a Organização Mundial do Comércio (OMC) e a Faculdade de Direito da Universidade George Washington e com o apoio do Reino da Espanha. Foi oferecido por meio da OMC. Até esta data capacitou mais de 570 funcionários públicos da região.

Programa de Competitividade da OEA/SEDI: Mediante a resolução “Rede Interamericana de Competitividade (RIAC)” [AG/RES. 2586 (XL-O/10)], a Assembléia Geral resolveu, entre outros pontos, instar os Estados membros a apoiarem programas e iniciativas destinadas a incentivar a integração, a cooperação e a solidariedade, bem como aumentar a competitividade e promover o desenvolvimento social e o crescimento econômico sustentado com eqüidade e inclusão social nos países da região, e instruir a OEA/SEDI a que, conforme o caso, apóie os Estados membros neste esforço.


O Programa de Competitividade promove a produtividade e a inovação nos Estados membros por meio de diálogo, cooperação, intercâmbio de melhores práticas e iniciativas conjuntas direcionadas para o fortalecimento das políticas públicas e da capacidade humana e institucional. No período deste relatório, o diálogo multilateral sobre políticas público-privadas em competitividade continuou seu processo de consolidação por meio da RIAC, que reúne autoridades e conselhos públicos e privados de alto nível em competitividade e inovação das Américas. Na reunião anual da RIAC, realizada por ocasião do Quinto Foro de Competitividade das Américas em São Domingo, República Dominicana, em outubro de 2011, as autoridades e os conselhos de competitividade de 30 países aprovaram por consenso 10 princípios gerais da competitividade no “Consenso de São Domingo”, como parte de uma visão da competitividade 2020 para as Américas. A RIAC adotou um Plano de Trabalho para 2012, enfocado na inovação para a competitividade, e um mecanismo desenhado para avaliar o progresso em competitividade e incentivar a cooperação por meio de contribuições anuais para o relatório “Sinais de Competitividade nas Américas.” 


O processo da RIAC foi liderado por um anfitrião e Presidente pro tempore (República Dominicana 2011, EUA 2010, Chile 2009) e por uma Comissão Diretora de nove membros. A Colômbia (2012) e o Panamá (2013) foram confirmados como anfitriões e Presidentes para liderar os trabalhos da RIAC. O DDECT colabora com diversas instituições regionais e multilaterais de apoio na RIAC, entre as quais o BID, a CAF, a CEPAL, o Banco para a Integração Econômica Centro-Americana (BCIE), a Monterrey TEC, o Compete Caribbean, a GFCC e o Banco Mundial.


Mais de 100 representantes de instituições públicas e privadas responsáveis pela competitividade estiveram envolvidas no diálogo sobre políticas públicas no período deste relatório. A SEDI/DDECT realizou workshops sub-regionais especiais para o Caribe e os Estados da América Central membros para o compartilhamento de experiências e práticas institucionais.  O workshop “Competitividade no Caribe”, co-organizado com o programa Compete Caribbean, centrou-se nas oportunidades de comércio e investimento entre o Caribe e a América Latina. Na América Central, a RIAC e a SEDI coordenaram a reunião Competitividade Centro-Americana, realizada durante a V ACF. A SG/OEA assinou um Acordo de Cooperação com o Banco Centro-Americano de Integração Econômica (BCIE) com o objetivo de fazer avançar a competitividade regional na América Central. A OEA/SEDI e a RIAC apoiaram o desenvolvimento da Agenda de Competitividade para a Região Brunca no sul da Costa Rica, liderado pelo Ministério da Economia, da Indústria e do Comércio da Costa Rica, com o apoio técnico da Monterrey TEC. Essa iniciativa procura identificar elementos da competitividade regional que sirvam de ponto de referência para a compilação de políticas públicas de implementação nos níveis de país, estado ou município que alimentem a relativa competitividade e possam ser replicados nos Estados membros interessados.


Foram desenvolvidos mais de 10 estudos sobre as melhores práticas. O Observatório de Competitividade nas Américas está disponível em www.riacnet.org, com informações estratégicas para os responsáveis pelo avanço das políticas públicas em competitividade. Ele apresenta notícias, estudos, classificações e eventos, e oferece uma plataforma tecnológica para a promoção da cooperação entre as autoridades e os conselhos em competitividade. 


Em conformidade com a AG/RES. 2586 (XL-O/10), a CEPCIDI forneceu informações sobre as atividades referentes à competitividade realizadas no período deste relatório. Os Estados membros aprovaram a SG/OEA, por meio de SEDI, como secretaria técnica da RIAC em abril de 2011. 

Foro do Setor Privado. Em colaboração com a Fundação Pan-Americana de Desenvolvimento, a Fundação para as Américas, a Secretaria de Cúpulas das Américas e as principais organizações do setor privado sub-regionais e hemisféricas, a SEDI organizou o diálogo “Conectando negócios, conectando pessoas nas Américas” em 13 de março de 2012, na sede da OEA, como parte do processo de consulta a atores sociais em preparação para a Sexta Cúpula das Américas. Além dos líderes empresariais que participaram in loco, empresários e autoridades governamentais de todo o Hemisfério acompanharam o diálogo pela Internet e pelos meios de comunicações sociais, o que gerou mais de 55.000 acessos.


Foram apresentados os resultados de um levantamento on-line. Os participantes apresentaram suas visões sobre as oportunidades atuais e emergentes de negócios no Hemisfério em áreas como comércio, investimento, finanças, oferta e demanda de talento global e novos serviços e tecnologia do conhecimento. As melhores práticas em iniciativas público-privadas foram mostradas, inclusive em matéria de segurança dos cidadãos. As recomendações do diálogo foram apresentadas por representantes do setor privado em 14 de março de 2012 ao Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas. As recomendações e outras informações sobre o diálogo estão em www.oas.org/psf.


Esse diálogo será um dos diversos encontros que acontecerão entre autoridades públicas e do setor privado que a SEDI está organizando para promover iniciativas conjuntas para o desenvolvimento, como o diálogo de chefes de delegações com representantes do setor privado no Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, em Cochabamba, Bolívia, em 3 de junho de 2012.

Sistema de Informação sobre Comércio Exterior (SICE). Com mais de 3 milhões de visitantes no período deste relatório, o que representa mais de 8.000 acessos por dia, a SICE é uma das principais fontes de referência sobre comércio no Hemisfério ocidental. Criada em 1995, a SICE coleta e divulga em seu site (www.sice.oas.org) informações oficiais e atualizadas sobre comércio, integração econômica e investimento.  A SICE é financiado com recursos do Governo dos Estados Unidos.


A SICE disponibiliza atualmente mais de 20.000 documentos gratuitamente, nos quatro idiomas oficiais da OEA, sobre: acordos de comércio e tratados bilaterais de investimento entre os Estados membros, negociações comerciais em andamento, legislação antidumping, política de concorrência, solução de disputas, comércio eletrônico, direitos de propriedade intelectual, investimento, obstáculos técnicos ao comércio e comércio e gênero.  A SICE continuou atualizando e reorganizando informações, com vistas a atender às necessidades de autoridades governamentais, pesquisadores, membros da sociedade civil e outros. Uma seção sobre comércio e normas internacionais trabalhistas foi acrescentada ao site, com informações sobre a Organização Internacional do Trabalho e a OMC, bem como disposições sobre comércio e trabalho de acordos de integração regional, acordos de livre comércio e arranjos de preferência unilateral.


A SICE se comunica pelos principais meios de comunicações sociais (Facebook, Twitter, YouTube e RSS). 

Programa de Responsabilidade Social das Empresas. O programa tem por objetivo promover a conscientização e a implementação de princípios e diretrizes da responsabilidade social das empresas por meio de projetos e atividades para tornar a responsabilidade corporativa parte fundamental das estratégias das empresas e das agendas dos governos.


No período deste relatório, o projeto “Promoção da responsabilidade social das empresas no Parlamento de América Latina” foi desenvolvido no Uruguai, para promover o debate informado e o entendimento sobre a responsabilidade social das empresas e um ambiente propício para o desenvolvimento de negócios responsáveis no país. 


O estudo “Promovendo oportunidades na Base da Pirâmide do Mercado na América Latina” foi publicado em dezembro de 2011. Seu enfoque centrou-se na maneira como as grandes empresas em parceria com as MPME e as próprias MPME estão fazendo negócios com populações de baixa-renda. 


O foro "Promoção da cultura de negócios responsáveis e sustentáveis nas Américas" foi organizado em Hermosillo, Sonora, México. O evento teve como objetivo promover o desenvolvimento de empresas responsáveis no país e a incorporação da responsabilidade corporativa nas estratégias de negócios das empresas como uma maneira de aumentar sua competitividade. 

FEMCIDI: Entre os projetos em execução, cumpre ressaltar o projeto “Consolidação do Desenvolvimento Empresarial dos Fabricantes de Queijo Artesanal”, que há alguns anos vem sendo realizado em conjunto com o Ministério da Pecuária, Agricultura e Pesca do Uruguai. Este projeto apresentou um diagnóstico participativo sobre as demandas específicas dos participantes no tocante aos processos associativos e às alternativas de organização, processos de formalização e padrões nacionais e internacionais para a comercialização de seus produtos, em busca de um melhor desenvolvimento social de suas comunidades e que produz maior rentabilidade e uma produção sustentável.

DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E INTERCÂMBIO E TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA 
Realizações mais destacadas:

· Com a Secretaria Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação do Panamá, a OEA/SEDI levou a cabo no Panamá, em 17 e 18 de novembro de 2011, a Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia (REMCYT III), a qual aprovou o Plano de Ação do Panamá 2012-2016 e criou grupos de trabalho (GT) em inovação, formação e educação de recursos humanos, infra-estrutura nacional da qualidade e desenvolvimento tecnológico para apoiar sua implementação.

· Iniciou as atividades dos GTs ministeriais com a realização de reuniões virtuais e viagens de acompanhamento a países dos grupos e coordenou e apoiou a realização de dois seminários presenciais.

· Com o apoio da International Road Transport Union (IRU), coordenou o “Estudo de Autotransporte Internacional no México” para a formulação de um diagnóstico e a recomendação de políticas públicas no setor. 

Mandatos:

A OEA/SEDI, por meio do Escritório de Ciência, Tecnologia e Inovação do Departamento de Desenvolvimento Econômico, Comércio e Turismo (DDECT), apóia o desenvolvimento científico e o intercâmbio e a transferência de tecnologia dos Estados membros em cumprimento dos mandatos emanados das Cúpulas das Américas, da Assembléia Geral, do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral vigente e das Reuniões de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia. 


Os compromissos assumidos pelos Chefes de Estado e de Governo das Américas nas diversas Cúpulas das Américas apóiam a incorporação da ciência e tecnologia como fatores principais para os planos e as estratégias nacionais de desenvolvimento econômico e social com o propósito fundamental de contribuir para a redução da pobreza e a geração de emprego.


Por seu lado, o Plano Estratégico enfatiza a necessidade de promover o diálogo, facilitar a cooperação e assistência técnica, fomentar o intercâmbio de experiências e apoiar os Estados membros para fortalecerem o desenvolvimento e a utilização de suas capacidades científicas, tecnológicas e de inovação.


As reuniões de ministros e altas autoridades em ciência e tecnologia comprometeram-se, entre outras coisas, a intensificar a cooperação internacional para enfrentar os desafios regionais e globais; aumentar a colaboração entre a comunidade acadêmica e o setor privado em pesquisa e desenvolvimento; melhorar a qualidade da educação universitária em ciências e engenharia, fomentar o espírito empresarial e continuar apoiando a construção de infra-estruturas e serviços tecnológicos de apoio às empresas para melhorar a competitividade com qualidade. A Terceira Reunião Ministerial, realizada no Panamá em novembro de 2011, adotou o Plano de Ação do Panamá 2012-2016, que prevê o desenvolvimento de atividades concretas em quatro pilares: inovação, formação e educação de recursos humanos, infra-estrutura nacional da qualidade e desenvolvimento tecnológico. 
Parcerias:

No período deste relatório, mantiveram-se as parcerias com os organismos nacionais de ciência e tecnologia (ONCyTs) dos Estados membros e com outras organizações internacionais e da sociedade civil. Foram assinados acordos de cooperação com as seguintes instituições:

· Universidade do Norte da Colômbia (agosto de 2011), para promover melhorias na educação em engenharia no âmbito da iniciativa Engenharia para as Américas (EftA).

· University of Illinois (maio de 2012) para promover a cooperação, a pesquisa aplicada e o desenvolvimento de recursos humanos e de tecnologias avançadas para as ciências, a engenharia, as humanidades, as artes e as ciências sociais, no âmbito do Colaboratório de Pesquisa e Tecnologia Avançadas para as Américas (ARTCA) 

· Global Coalition for Efficient LogisTIC (GCEL) (maio de 2011) para fomentar a competitividade e o acesso e a participação das PME no comércio mundial por meio de uma plataforma digital voltada para melhorar as cadeias de suprimento e a gestão de bens e serviços. 

· International Road Federation (IRF) (outubro de 2011), para a organização e divulgação de oportunidades de capacitação em temas relacionados com o planejamento e a manutenção de estradas e rodovias, entre outros, com especial ênfase em bolsas de estudo de pós-graduação para profissionais da ALC realizarem estudos em universidades dos EUA

· Physikalisch-Technische Bundesanstalt (PTB) da Alemanha (março de 2012) para fortalecer as capacidades nacionais e das organizações regionais que trabalham em infra-estrutura da qualidade na prestação de serviços nas áreas de eficiência energética, energias renováveis e políticas energéticas. 

Programas, projetos, atividades e mecanismos de cooperação:
Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia (REMCYT III). Participaram representantes de 22 Estados membros e de organismos regionais e internacionais e de organizações da sociedade civil.  O Relatório Final da reunião e todos os demais documentos do evento podem ser consultados em http://www.oas.org/es/sedi/dedtt/st3m/doc.asp.


O objetivo central dessa reunião foi concretizar uma agenda hemisférica de cooperação de longo prazo em torno do tema Ciência, Tecnologia e Inovação Aplicadas: Conhecimento para a Competitividade e Prosperidade e adotar um plano de ação baseado em quatro pilares: inovação, capacitação e educação de recursos humanos, infra-estrutura nacional da qualidade e desenvolvimento tecnológico. Os Estados membros consideraram o documento de trabalho “Para a Visão 20/25: Ciência, tecnologia e inovação para as Américas: Cooperação hemisférica para a competitividade e prosperidade” (Visão 20/25), elaborado pelo Governo do Panamá e pelo DEDCTT, atendendo a recomendação da Sexta Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia (COMCYT) de levar à REMCYT III uma visão de longo prazo com metas claras e verificáveis. A reunião ministerial cumpriu plenamente seus objetivos ao acordar uma agenda hemisférica baseada nos mandatos ministeriais recolhidos na Visão 2025 e ao adotar o Plano de Ação do Panamá 2012-2016 como mecanismo de execução para sua realização. Para o cumprimento do Plano, foram constituídos quatro grupos de trabalho (GT), um para cada pilar da Visão. Os coordenadores dos Grupos de Trabalho são: GT1- Inovação, México; GT2 -Capacitação e Educação de Recursos Humanos, Argentina; GT3 - Infra-estrutura Nacional da Qualidade, Canadá; e GT4 - Desenvolvimento Tecnológico, Colômbia.

Na sua condição de secretaria técnica da reunião ministerial, o DDECT realizou reuniões virtuais de planejamento com os coordenadores de cada grupo e organizou videoconferências dos grupos em sua totalidade para acordar os temas e as atividades a serem programadas. Foram identificadas as necessidades dos países integrantes e avançou-se no cumprimento das tarefas acordadas. Também coordenou e apoiou a realização de dois seminários presenciais, um em Buenos Aires, Argentina, para o Grupo sobre Capacitação e Educação de Recursos Humanos, e outro em Bogotá, Colômbia, para o Grupo sobre Desenvolvimento Tecnológico. 


Cabe destacar que o Panamá, na condição de Presidente da Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia (COMCYT) e em acompanhamento da reunião, solicitou à Presidência da CEPCIDI que considerasse a realização da Sétima Reunião Ordinária da COMCYT, em Washington, D.C., em 18 e 19 de outubro de 2012. Essa reunião permitirá o aprofundamento do diálogo político sobre os temas da reunião ministerial, a avaliação dos avanços dos grupos de trabalho e o acordo dos próximos passos para a implementação do Plano de Ação do Panamá.

Engenharia para as Américas (EftA). O DDECT continuou promovendo o projeto “Educação em Engenharia para a Competitividade” (EEC), que visa melhorar os programas de estudo em engenharia civil, industrial, elétrica, química e mecânica na América Latina e no Caribe (ALC). O projeto fundamenta-se na cooperação Norte-Sul e Sul-Sul para comparar, adaptar e melhorar os programas curriculares, identificar melhores práticas e promover uma maior colaboração indústria-universidade-governo. Neste contexto, fez-se contato com uma dúzia de universidades e organizações especializadas com vistas a se promover intercâmbios e compartilhar melhores práticas, e realizaram-se encontros com várias sociedades profissionais de engenheiros, as quais mostraram muito interesse em colaborar. Continuou-se apoiando o projeto piloto em engenharia industrial realizado pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, Brasil e pelo Instituto Politécnico de Virginia (Virginia Tech), EUA, para o que se realizou uma reunião das autoridades da Junta Assessora da EftA em fevereiro de 2012 em Washington, D.C. 

Infra-estrutura Nacional da Qualidade. A OEA contínua trabalhando para consolidar o Sistema Interamericano de Metrologia (SIM). Com recursos do Physikalisch-Technische Bundesanstalt (PTB da Alemanha e no âmbito do projeto “Eficiência Energética e Energias Renováveis: Desafios para as Instituições dos Sistemas Nacionais da Qualidade na ALC”, realizou-se um segundo workshop regional em Buenos Aires em novembro de 2011 sobre a cooperação técnica em energia relacionada com qualidade, normas e padrões. Também se colaborou com o Departamento de Desenvolvimento Sustentável (SEDI) na elaboração dos termos de referência para uma estratégia de sensibilização do uso de padrões de eficiência energética e a etiquetagem de aparelhos eletrodomésticos no Caribe.


Além disso, complementando o Plano de Ação para Metrologia, elaborado com o BID em anos anteriores, formulou-se um perfil de projeto para o fortalecimento de capacidades de instituições de certificação de produtos de carne e embutidos na América Central e na República Dominicana. 
Gestão de cadeias de suprimento e logística: Com apoio do International Road Transport Union (IRU), foi elaborado o “Estudo de Autotransporte Internacional no México” com vistas a um diagnóstico para recomendar políticas públicas neste setor que facilitem o comércio, a integração e uma maior competitividade. O estudo foi apresentado em 27 de abril de 2012 na Assembléia Geral do IRU, em Genebra, e em vários outros foros para dar a conhecer seus resultados. Pretende-se replicar o modelo do estudo em toda a região.


Com a International Road Federation (IRF), o DDECT patrocinou o Sétimo Congresso sobre Rodovias e Concessões, realizado no Brasil no final de 2011, e o primeiro Congresso Regional do Caribe em Montego Bay, Jamaica, em maio de 2012. Neste último evento, o Secretário Executivo da SEDI fez uma apresentação sobre a importância de uma infra-estrutura viária adequada para promover maior competitividade e comércio e impulsionar o desenvolvimento socioeconômico sustentado.


Finalmente, a OCTI participou como conferencista da Sétima Reunião da Comissão Interamericana de Portos, realizada em março de 2011, em Lima, Peru. 

Popularização da ciência. Em 2011, dando-se continuidade à iniciativa “Apropriação da Ciência pela Sociedade: Programa Interamericano de Jornalismo Científico” (PIPC), realizou-se em Guadalajara, México, no âmbito da Primeira Reunião Mundial de Meios Públicos, o terceiro seminário sub-regional para a capacitação de jornalistas, legisladores e setor privado, com a participação de mais de 200 jornalistas cientistas, legisladores e representantes do setor privado. 


Em colaboração com a Fundação Costa Rica-Estados Unidos (CRUSA), como parte das atividades conjuntas com o “Colaboratório para a Pesquisa e Tecnologia Avançadas para as Américas” (ARTCA), organizou-se um concurso hemisférico para oferecer até um milhão de horas de computação de alto rendimento a pesquisadores. O concurso teve o apoio do Instituto de Computação em Humanidades, Artes e Ciências Sociais (I-CHASS) da Universidade de Illinois e da RedCLARA.

Segurança alimentar. O DDECT apoiou a participação do Georgia Institute of Technology em dois workshops sobre cadeias agroalimentares no Centro de Pesquisa e Assistência em Tecnologia e Desenho do Estado de Jalisco, México. (CIATEJ). Ainda com o CIATEJ, formulou-se o projeto de uma rede interamericana de inovação para a qualidade em cadeias agroalimentares, InovaQualidade.

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TURISMO
Realizações mais destacadas:

· Os processos políticos que são a base dos programas e das atividades que promovem o desenvolvimento sustentável do turismo foram consolidados. 

· Tendo o Governo de El Salvador como anfitrião, os ministros e as altas autoridades de turismo se reuniram em São Salvador em 29 e 30 de setembro de 2011 para o Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo, sobre o tema “Turismo: Um desafio no tratamento da pobreza”. Esta foi a primeira vez que o Congresso se reuniu sob uma nova estrutura, como reunião ministerial de nível setorial do CIDI [AG/RES. 2639 (XLI-O/11)].  A OEA/SEDI, por meio do DDECT, serviu de Secretaria Técnica do Congresso. As autoridades acordaram as prioridades que guiarão os trabalhos na área do turismo. Um importante resultado foi a criação de um fundo hemisférico para apoiar o desenvolvimento do turismo em comunidades que vivem em pobreza extrema e têm potencial turístico. Os ministérios do turismo de oito Estados membros comprometeram-se a contribuir com capital semente para o fundo hemisférico do turismo. O Congresso encarregou a Comissão Interamericana de Turismo, estabelecida pela AG/RES 2639 (XLI-O/11), de acompanhar as recomendações da Declaração de São Salvador para o Desenvolvimento do Turismo Sustentável nas Américas e de preparar um Plano de Trabalho. O Equador sediará o Vigésimo Congresso em Quito de 11 a 13 de setembro de 2012. Honduras ofereceu-se para sediar o Vigésimo Primeiro Congresso.

· Deu-se continuidade à implementação da iniciativa Rede de Pequenas Empresas Turísticas (STEN). Após a conclusão de uma exaustiva avaliação das necessidades do setor dos pequenos hotéis do Caribe, o projeto, financiado primariamente com recursos da CIDA, recebeu financiamento adicional dos governos de Luxemburgo e da Sérvia para suas atividades.

· Estão sendo feitos progressos no estabelecimento da Federação de Pequenos Hotéis da Região Andina. Com o apoio da FEMCIDI, o Primeiro Foro de Pequenos Hotéis Andinos foi realizado na Colômbia em novembro de 2011.

Mandatos:


A OEA/SEDI, por meio do DDECT, apóia esforços dos Estados membros na área de desenvolvimento sustentável do turismo em cumprimento dos mandatos das Cúpulas das Américas, da Assembléia Geral, dos Congressos Interamericanos de Turismo e, em particular, do Plano Estratégico de Cooperação Solidária de Desenvolvimento Integral em vigor.


Na Declaração de Compromisso de Port of Spain, os Chefes de Estado e de Governo das Américas indicaram “a contribuição positiva do comércio entre nossos países na promoção do crescimento, do emprego e do desenvolvimento” e comprometeram-se a “continuar a envidar um esforço especial para promover o desenvolvimento sustentável de economias pequenas e vulneráveis do Hemisfério, melhorando sua competitividade, reforçando a capacidade humana e institucional, a infra-estrutura financeira e física, bem como o desenvolvimento das tecnologias da informação e comunicação (TIC), o desenvolvimento do setor empresarial e de outros setores econômicos produtivos, incluindo o turismo”. Comprometeram-se também continuar a promover “maior responsabilidade corporativa social e maior competitividade”.


Entre outros temas, o Plano Estratégico estabelece que os esforços se devem concentrar, com base nas recomendações do Congresso Interamericano de Turismo, no seguinte: apoiar os Estados membros em seus esforços para elaborar e implementar estratégias benéficas para o meio ambiente e as comunidades locais que enfatizem qualidade, marketing e criação de um ambiente propício para o crescimento da indústria turística, em particular para as micro, pequenas e médias empresas e outras unidades de produção; fortalecer o desenvolvimento de produtos turísticos, especialmente os dirigidos a nichos de mercado e adotar normas de qualidade harmonizadas de acordo com os requisitos do mercado internacional; apoiar formação e capacitação de recursos humanos públicos e privados e incentivar o uso das tecnologias da informação e comunicação para o desenvolvimento da indústria turística; promover o desenvolvimento sustentável do turismo a fim de mitigar os possíveis impactos ambientais negativos; aumentar a conscientização pública a respeito da importância de manter o equilíbrio ecológico dos locais turísticos; promover o desenvolvimento da relação entre o turismo e outros setores econômicos; assegurar que a preparação para desastres se estenda também à área de turismo mediante o desenvolvimento de mecanismos de preparação e recuperação para desastres que afetem a infra-estrutura turística, especialmente nas economias menores; e proteger a segurança dos visitantes. 


Em conformidade com a AG/RES. 2639 (XLI-O/11), “Adequação dos Congressos Interamericanos de Turismo ao Âmbito do CIDI e Realização do Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo”, a Assembléia Geral resolveu que o Congresso Interamericano de Turismo não mais se reunirá como conferência interamericana especializada, mas como reunião de nível ministerial setorial do CIDI e em conformidade com o Estatuto do CIDI. A partir do Décimo Nono Congresso, ele será convocado como “Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo”. Na mesma AG/RES. 2639 (XLI-O/11), a Assembléia Geral criou a Comissão Interamericana de Turismo nos termos dos artigos 77 e 95.c.3 da Carta da OEA e encarregou a CEPCIDI de preparar o regulamento da Comissão de acordo com as diretrizes definidas pelo Congresso, inclusive um mecanismo de diálogo com todas as partes interessadas.  A Assembléia Geral encarregou os ministros e as altas autoridades do turismo da identificação dos temas-chave de cooperação solidária, no setor do turismo, na esfera do FEMCIDI. Finalmente, a Assembléia Geral incumbiu a OEA/SEDI de, por meio do DDECT, redobrar seus esforços para promover o desenvolvimento do turismo.


Em sua Declaração de São Salvador, os ministros e as altas autoridades do turismo consideraram importante promover, inter alia: a capacidade humana e institucional e o bem-estar; políticas que beneficiem negócios de propriedade de mulheres; ferramentas estatísticas e dados de compartilhamento de turismo; inovação, investimento e aumento do uso de tecnologias da informação e comunicação, inclusive meios de comunicação social; turismo local, regional e intra-regional; programas de microcrédito e uma cultura empresarial; vínculos institucionais e políticos entre turismo e cultura; negócios criativos e artesanato; e gestão e prevenção de desastres e sistemas de resposta; mecanismos de segurança; e responsabilidade social das empresas.

Parcerias:

No intuito de otimizar o apoio aos esforços dos Estados membros para desenvolver o turismo sustentável e em conformidade com os mandatos indicados, a OEA/SEDI executa atividades para ampliar as parcerias interinstitucionais com organismos internacionais, regionais, nacionais e outros atores nos setores público e privado relevantes. 


Em 26 de maio de 2011, a SG/OEA e a Organização Mundial de Turismo das Nações Unidas (UNOMC) assinaram um acordo de cooperação de turismo visando o desenvolvimento de políticas de turismo sustentável e o aprimoramento da produtividade e da competitividade do setor do turismo nas Américas. As partes comprometeram-se a fortalecer a colaboração, compartilhar informações e trabalhar em conjunto em questões de interesse comum, inclusive capacitação, pesquisa e comparação de dados estatísticos sobre turismo. O Secretário-Geral da UNOMC e outras altas autoridades participaram do Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo em El Salvador. O UNOMC, o DDECT e a Secretaria de Turismo do México organizaram um curso de treinamento sobre “Competitividade em turismo: Planejamento e desenvolvimento de produtos turísticos”, realizado em Mérida, México, em novembro de 2011.


Nos termos do acordo de cooperação entre a SG/OEA e a Secretaria-Geral da Integração Centro-Americana (SICA), um acordo técnico de cooperação suplementar foi firmado com a Secretaria de Integração Turística Centro-Americana (SITCA) para executar o projeto "Fortalecimento da Capacidade e Treinamento de Recursos Humanos para as Micro, Pequenas e Médias Empresas de Turismo na América Central”. O FEMCIDI forneceu financiamento e o DDECT ajudou a monitorar o projeto.


O acordo de cooperação entre a SG/OEA, a Organização de Turismo do Caribe (CTO) e o Governo de Barbados (BGI), “Acordo tripartite OEA-CTO-BGI (2009-2012)”, entrou no seu ano final de implementação. A OEA alocou US$30.000 para a execução de projetos escolhidos pelas três partes. 


A OEA/SEDI, por meio do DDECT, também reforçou as parcerias com as seguintes instituições para desenhar e desenvolver de forma bem-sucedida numerosas iniciativas: Associação de Hotéis e Turismo do Caribe (CHTA), Organização de Turismo do Caribe (CTO), Instituto Americano de Educação em Hotelaria e Acomodação, Departamento do Interior dos EUA e Viagens Internacionais Sustentáveis.
Mecanismos e programas/projetos de cooperação:

O Programa de Pequenas Empresas Turísticas (STEP) contou com financiamento da USAID e foi concluído em 2008. Proporciona o âmbito de assistência técnica do projeto para pequenos hotéis da região andina e o projeto de rede de pequenas empresas turísticas (STEN) no Caribe.


Com financiamento da CIDA, a primeira fase do projeto sobre a Rede de Pequenas Empresas Turísticas (STEN) foi concluída. O projeto foi desenhado como uma plataforma on-line para fornecer apoio estratégico aos pequenos negócios de turismo para o desenvolvimento de um mecanismo autônomo que ajude a aumentar o acesso aos mercados e torne mais eficientes as comunicações entre os negócios de turismo e o mercado escolhido. Com financiamento adicional dos governos da Sérvia e de Luxemburgo, novas atividades do projeto no Caribe serão executadas, inclusive a instalação de sistemas de gestão de propriedade, disponibilizando tecnologias que possibilitem aos pequenos hotéis conexão com os sistemas de distribuição global e melhorem as reservas on-line e as promoções conjuntas. O Foro de Pequenos Hotéis do Caribe será realizado em meados de 2012. 


Com recursos da FEMCIDI, o programa de “Assistência Técnica para Pequenos Hotéis na Região Andina: Fortalecendo a Competitividade das Micro, Pequenas e Médias Empresas de Hotelaria e a Criação de Mecanismos de Associação Regional” foi desenhado para fornecer apoio específico, participativo e personalizado aos pequenos hotéis da sub-região; oferecer programas técnicos de treinamento para melhorar sua competitividade; e introduzir mecanismos para desenvolver, validar e adotar padrões e mecanismos de certificação para esses hotéis. Esse projeto foi concluído em dezembro de 2011 em cooperação com a Federação das Câmaras de Turismo do Equador e em estreita coordenação com os ministérios do turismo e as associações nacionais de hotéis dos países participantes. O Primeiro Foro de Pequenos Hotéis Andinos foi realizado em Bogotá, Colômbia, em novembro de 2011, com a cooperação do Escritório do Vice Ministro de Turismo da Colômbia e da Associação Colombiano de Hotéis (COTELCO). Foram instalados sistemas de gestão de propriedade com vistas a disponibilizar as tecnologias para os pequenos hotéis, o que lhes permitirá conectar-se com os sistemas de distribuição global; e também lhes possibilitará o design de sites e a criação de marcas para reservas on-line e promoções conjuntas. 


A Associação Centro-Americana de Pequenos Hotéis continua a ser fortalecida e suas histórias de sucesso foram disponibilizadas para outros países. O Nono Foro Centro-Americano de Pequenos Hotéis foi realizado em setembro de 2011 em El Salvador.  O DDECT colaborou com outros departamentos da Secretaria-Geral, inclusive com a Secretaria de Segurança Multidimensional, em iniciativas para aumentar a segurança no setor do turismo no México, na América Central e no Caribe. Diversos seminários e workshops foram realizados no México, na República Dominicana e nas Bahamas.


Em cooperação com a Secretaria da OEA para Assuntos Políticos e como parte do projeto CAPACINET, a quarta edição do curso on-line Estratégias de Turismo Integral na América Latina foi ministrado em 2012. Esse curso on-line é uma introdução ao desenvolvimento integral do turismo e é orientado para os municípios e governos locais da América Latina.

FEMCIDI: Entre os projetos do FEMCIDI cumpre notar o “Projeto de Treinamento de Geração de Capacidades e Certificação no Turismo” que promove o desenvolvimento de uma força de trabalho no turismo em Belize, Saint Kitts e Nevis e Antígua e Barbuda em campos como preparação de alimentos e serviços de hotelaria.  Em 2010 participantes destes três países foram treinados e receberam certificados reconhecidos nos três países. http://portal.oas.org/LinkClick.aspx?fileticket=oSiXa8a35jg%3d&tabid=1756

O projeto “Fortalecimento do Turismo Comunitário na Guatemala”, que visava fortalecer a setor do turismo comunitário para impactar positivamente as comunidades locais por meio da criação de empregos, elevação do padrão de vida e dos recursos para preservar o meio ambiente e melhoria das salas de aula. Entre muitos benefícios do projeto, a comunidade destaca a criação de empregos, a melhoria dos padrões de vida e a diminuição da emigração para as cidades. Mais informações em http://portal.oas.org/LinkClick.aspx?fileticket=oF9ZX0p%2bLrY%3d&tabid=1756
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E MEIO AMBIENTE
Realizações mais destacadas:

· Organizou-se o Sétimo Diálogo Interamericano da Água (D7), sob o lema “Assumindo compromissos intergeneracionais com a água”. Esta é a atividade mais importante sobre recursos hídricos do Hemisfério, que se realiza a cada três anos. Ademais, deu-se apoio à agenda do Sexto Foro Mundial da Água, Marselha 2012 e à Rio+20.

· Retomou-se a agenda de água e saneamento com a OPAS, com a qual se esta trabalhando no cumprimento de metas do milênio no nível comunitário e no desenvolvimento de um programa sobre “Água como articulador de paz e democracia em zonas fronteiriças do Hemisfério”.

· Organizou-se e apresentou-se uma reunião de trabalho da Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN) para analisar alternativas para melhorar o desempenho da Comissão. A reunião produziu um relatório com recomendações que serão consideradas em uma reunião formal da Comissão em 2012.

· Concluiu-se o desenho de um banco de dados on-line e de um de portal para Sistemas de Alerta Antecipado Multi-Ameaças no Istmo Centro-Americano.

· Preparou-se o Terceiro Relatório de Avaliação dos avanços da agenda de cooperação ambiental dos países RD-CAFTA.

· Lançou-se a Série de Diálogos no âmbito do roteiro traçado para a Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável (Rio + 20), a realizar-se em junho de 2012. Os resultados desses diálogos serão apresentados na Conferência. 

· O DDS, com oito países mais (os países andinos e a Costa Rica) e a Convenção Internacional sobre as Zonas Úmidas Ramsar desenvolveu uma estratégia regional para a conservação e o uso sustentável das Zonas Úmidas Altas Andinas e um programa para desenvolver ferramentas de avaliação e compensação de serviços ambientais. 

· Promoveram-se atividades no âmbito de Cidades Sustentáveis, diante do fato de a América Latina e o Caribe constituíram uma das regiões em desenvolvimento que está experimentando um acelerado processo de urbanização.

· Organizou-se uma reunião em Bridgetown, Barbados, para promover o debate em torno da coordenação e do desenvolvimento do setor energético do Caribe.

· Por meio do Programa de Energia Sustentável do Caribe (CSEP), o DDS completou o desenvolvimento da política nacional de energia de Antígua e Barbuda, Granada e Saint Kitts e Nevis. Também está desenvolvendo as leis de uso da energia geotérmica em Granada, Santa Lúcia e São Vicente e Granadinas.

Mandatos: 


A OEA/SEDI, por meio do Departamento de Desenvolvimento Sustentável (DDS), colabora com os Estados membros no desenho e implementação de políticas, planos, programas e projetos de cooperação destinados a integrar prioridades ambientais com o alívio da pobreza e cumprimento das metas de desenvolvimento socioeconômico. Os programas e projetos que a OEA/SEDI executa e supervisiona mediante seu Departamento de Desenvolvimento Sustentável (DDS) são realizados no âmbito e como acompanhamento dos mandatos estabelecidos no Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS), da Declaração de São Domingos, da Declaração de Santa Cruz +10 e da Declaração do Panamá: Energia para o Desenvolvimento Sustentável (AG/DEC. 52 (XXXVII-O/07). Além disso, as atividades são realizadas em cumprimento dos mandatos do processo de Cúpulas das Américas, especialmente a Cúpula das Américas sobre o Desenvolvimento Sustentável realizada em Santa Cruz de la Serra em 1996, cujo plano de ação encarrega a OEA do papel de coordenar o acompanhamento das diversas decisões dessa cúpula e da Quinta Cúpula das Américas cujo enfoque foram a sustentabilidade ambiental e a segurança energética. As iniciativas visam também a promover os princípios da Carta Democrática Interamericana, particularmente nos aspectos relacionados ao vínculo da gestão ambiental com a participação pública e governabilidade democrática. 


As principais atividades da OEA/SEDI orientam-se para a gestão integrada e sustentável dos recursos hídricos, especialmente em bacias transfronteiriças; desenvolvimento e uso de energia sustentável e sistemas de energia eficiente; integração da gestão do risco de perigos naturais nas políticas públicas e planejamento para o desenvolvimento; fortalecimento e desenvolvimento da institucionalidade e da legislação dos Estados membros em matéria de meio ambiente e desenvolvimento sustentável; e intercâmbio de informações para a tomada de decisões e conscientização pública em temas relacionados com o uso sustentável da diversidade biológica nas Américas. Outras ações em andamento incluem o desenvolvimento de mecanismos inovadores de financiamento para a conservação do meio ambiente, tais como os esquemas de pagamentos por serviços ambientais (PSA).


É importante ressaltar que os trabalhos realizados no âmbito da OEA/SEDI por meio de seu Departamento de Desenvolvimento Sustentável apóiam os esforços dos Estados membros no cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio de “Garantir a Sustentabilidade do Meio Ambiente”. Neste sentido, o DDS trabalha com os novos atores que surgiram no campo das políticas públicas para a sustentabilidade ambiental, tais como as empresas nacionais e internacionais, o setor privado e a sociedade civil. Estes esforços visam a enfrentar o desafio comum, o qual consiste não somente em saber como mobilizar os escassos recursos, mas também em como priorizar e articular as ações com a responsabilidade compartilhada e com transparência institucional. Além disso, a OEA/SEDI visa a promover o avanço na formulação e aplicação de mecanismos de transferência tecnológica para apoiar as iniciativas relacionadas com o desenvolvimento sustentável e a proteção ambiental.

Parcerias:


As parcerias com a UNESCO e seu Programa Hidrológico Internacional, com o PNUMA, o GEF, o BID, o UICN e o BM, bem como com organismos regionais (CIC, SICA, CEHI) e nacionais (US-EPA, CONAGUA-México, ANA-Brasil, entre outros) foram fundamentais para a execução da carteira de projetos para a gestão integrada dos recursos hídricos.

Mecanismos e programas/projetos de cooperação:


A OEA/SEDI promove os princípios da Carta Democrática Interamericana prestando assistência aos Estados membros na implementação de políticas e estratégias para proteger o meio ambiente. Estas também promovem os objetivos do desenvolvimento sustentável em benefício das gerações futuras (artigo 15) e a participação plena e eqüitativa da mulher como elemento fundamental da cultura democrática (artigo 28). Estes princípios, concretizados por meio das atividades do DDS da OEA/SEDI, são divulgados pelos seguintes programas e redes hemisféricas:
· Estratégia Interamericana para a Promoção de Participação Pública na Tomada de Decisões sobre Desenvolvimento Sustentável (ISP);

· Parceria de Energia e Clima para as Américas (ECPA);

· Rede Interamericana de Informações sobre Biodiversidade (IABIN);

· Fórum Interamericano de Direito Ambiental (FIDA);

· Rede Interamericana de Mitigação de Desastres (RIMD);

· Rede Interamericana de Recursos Hídricos (RIRH).

Programa de Direito Ambiental, Política e Governança. Em 2011, o DDS continuou fortalecendo o desenvolvimento da institucionalidade e legislação dos Estados membros em matéria de meio ambiente e desenvolvimento sustentável como contribuição para a boa governança ambiental. Preparou o Terceiro Relatório de Avaliação dos avanços da agenda de cooperação ambiental dos países RD-CAFTA. Iniciou-se um projeto no âmbito da Iniciativa Caminhos para a Prosperidade nas Américas com vistas a “Fortalecer os mecanismos de participação pública para o desenvolvimento sustentável e a prosperidade econômica no Hemisfério”. O projeto que o DDS iniciou busca identificar e fortalecer mecanismos e processos institucionalizados para a participação pública no nível nacional e internacional nas decisões e atividades relacionadas com o desenvolvimento sustentável; e fortalecer a capacidade dos governos, da sociedade civil e da população em geral para participar da tomada de decisões para o desenvolvimento sustentável.


Com o Instituto de Direito e Economia Ambiental do Paraguai, o DDS continua executando o projeto Pagamento por Serviços Ambientais e Agricultura Sustentável para a Conservação e o Desenvolvimento no Paraguai. O propósito do projeto é proteger as florestas e os ecossistemas agrícolas e sua capacidade de abastecimento de serviços, enquanto se geram rendas para os agricultores locais e se assegura a segurança.

Gestão Integrada dos Recursos Hídricos. No nível de projeto, a OEA/SEDI continuou com a execução de projetos regionais: “Marco para a gestão sustentável dos recursos hídricos na Bacia do rio Prata”; “Gestão sustentável da floresta na região transfronteiriça do ecossistema Chaco Americano”; e “Marco Regional para o uso sustentável do rio Bravo”. Trabalho em projetos nacionais com Brasil e Argentina e atividades hemisféricas como o Programa Água e Educação e o Programa de Aqüíferos Transfronteiriços (UNESCO-OEA), em cujo âmbito se preparou a primeira versão preliminar do quarto livro da série “Gestão Integrada dos Sistemas de Aqüíferos Transfronteiriços nas Américas”, o qual será submetido a consulta dos países no próximo ano.


No mesmo contexto, neste ano trabalhou na formulação de seis novas propostas que estão sendo negociadas e que se espera sejam incorporadas à carteira atual na busca de se continuar promovendo a política do Departamento de Desenvolvimento Sustentável de execução descentralizada em benefício dos Países membros.

Programa de Biodiversidade e Gestão Sustentável do Solo. Biodiversidade e gestão sustentável do solo: O DDS trabalhou na execução de quatro projetos: (1) Rede Interamericana de Informação sobre Biodiversidade (IABIN), que acaba de concluir um projeto de US$6 milhões financiado pelo GEF, que contou com o co-financiamento de US$28 milhões; (2) Iniciativa de Espécies Migratórias do Hemisfério Ocidental (WHMSI), que concluiu projetos em valor superior a US$0,5 milhão; (3) ReefFix, um projeto sobre a gestão integrada de zonas costeiras que concluiu oito estudos de casos em pequenos Estados insulares; e (4) Cidades Sustentáveis, que recebeu um financiamento de US$1 milhão para apoiar comunidades sustentáveis em áreas como eficiência energética, habitação, redução de dejetos, redução de produtos tóxicos e zonas verdes urbanas. Em 2011, sob o patrocínio da IABIN, o DDS apoiou a criação e padronização de bancos de dados nacionais e subnacionais relacionadas com as espécies, os espécimes, as espécies invasoras, os ecossistemas, as áreas protegidas e os polinizadores presentes nos países envolvidos. Além disso, promoveu sua interoperabilidade e criou ferramentas de valor agregado. A IABIN fez 126 doações no valor aproximado de US$10.000 cada uma. Além disso, como parte da iniciativa WHMSI, o DDS, com 34 países do Hemisfério, desenvolveu estratégias de cooperação para a conservação de espécies migrantes como baleias, tartarugas marinhas, aves e mamíferos. No âmbito do projeto ReefFix e apoiado pelo Governo do Chile, foram identificados oito estudos de caso em Bahamas, Barbados, Dominica, República Dominicana, São Vicente e Granadinas e Santa Lúcia, os quais foram analisados para se explorar os benefícios econômicos dos serviços ambientais providos pelos recifes de coral, bem como por outros ecossistemas marinos. Em 2011, no âmbito do programa Cidades Sustentáveis, o DDS avaliou os progressos realizados e, em maio de 2011, promoveu um seminário sobre avanços e melhores práticas em temas relacionados com cidades sustentáveis.

Gestão de Riscos e Adaptação à Mudança Climática. A OEA/SEDI continuou-se promovendo a Rede Interamericana de Mitigação de Desastres. Assessorou o Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e da CEPCIDI sobre “Mecanismos existentes em prevenção, atendimento dos desastres e assistência humanitária entre os Estados membros” e o Grupo de Revisão da Implementação da Cúpula das Américas que discute o tema de desastres, com a elaboração de um documento de suporte técnico. Elaborou o Relatório das Américas sobre o avanço na implementação do Marco de Ação de Hyogo e organizou o lançamento do Relatório Mundial de Avaliação 2011. Co-organizou e convocou a Segunda Sessão da Plataforma Regional das Américas. Em conformidade com o mandato emanado da Assembléia Geral, organizou e apresentou uma reunião de trabalho da Comissão Interamericana para a Redução de Desastres Naturais.

 Programa de Energia Sustentável e Mitigação da Mudança Climática. O DDS apóia os esforços dos Estados membros da OEA na promoção de sustentabilidade energética por meio da energia renovável e da eficiência energética. Em consonância com sua função de Mecanismo de Facilitação da Parceria de Energia e Clima das Américas (ECPA), o DDS está oferecendo assistência técnica na Colômbia para o uso da biomassa derivada da produção de café na produção de biocombustível e eletricidade. No Equador, o DDS está colaborando na elaboração de uma estratégia de produção mais limpa. E, na região andina, ofereceu um workshop de capacitação em geotermia. O DDS também prestou apoio à Secretaria de Energia do México (SENER) para a implementação de eficiência energética regional no âmbito da ECPA. Além disso, por meio da Iniciativa da ECPA sobre Energia Sustentável no Caribe (CSEP), o DDS apóia projetos em sete Estados insulares para investigar as energias renováveis e a eficiência energética, bem como seu desenvolvimento e uso. O DDS administra o acordo bilateral entre EUA e Brasil para a execução de programas de desenvolvimento em bioenergia sustentável e projetos de diversificação da produção energética na República Dominicana, em El Salvador, na Guatemala, no Haiti, em Honduras e Saint Kitts e Nevis. Além disso, o DDS continuou operando a Secretaria Regional para a América Latina e o Caribe da Parceria de Energia Renovável e Eficiência Energética (REEEP) e administrou o processo de seleção de projetos vinculados com a energia renovável, a eficiência energética e o comércio de carbono no Brasil e no México.

As atividades realizadas como parte do Mecanismo de Facilitação da Parceria de Energia e Clima para as Américas (ECPA) receberam apoio de US$1 milhão, com US$1 milhão adicional, para trabalhos relacionados com energia renovável, ambos do Departamento de Estado dos Estados Unidos (US DOS). As atividades do EUA e do Brasil em bioenergia têm um financiamento de US$3 milhões do US DOS. Já a Secretaria Regional para a América Latina e o Caribe da REEEP recebe anualmente cerca de US$100.000 da Secretaria Internacional da REEEP, cujo acumulado já ultrapassou US$1 milhão.
FEMCIDI: Entre esses cumpre destacar o projeto “Desenvolvimento de Capacidades Locais para a Conservação de Ecossistemas da Mesoamérica do Norte” executado pela fundação ecológica SalvaNATURA de El Salvador, o qual oferece ferramenta digital para educar líderes comunitários ambientalistas. Por meio de sua “Caixa de Ferramentas”, visa a fortalecer as capacidades e habilidades dos líderes que vivem nas comunidades próximas às áreas naturais que são chave para a conservação da biodiversidade de El Salvador e da Nicarágua. A Caixa de Ferramentas é um instrumento inovador, criado em uma plataforma digital, de fácil acesso não somente para os líderes comunitários ambientalistas, mas também para as instituições que administram áreas naturais ou as pessoas e entidades relacionadas com a conservação ambiental e o desenvolvimento local e inclui os temas de ecossistemas, biodiversidade, estratégias de conservação, formulação de projetos, finanças e planos de negócio. Para consultar os materiais favor entrar no seguinte site: http://salvanatura.org/CajadeHerramientas/index.html.

O “Programa de Assistência Técnica em Energia Eficiente para Pequenas e Médias Empresas” (PMEs), que foi executado pelo Centro da Fundação Nacional para Produção Mais Limpa de El Salvador (CNPML), visa fornecer às PMEs programas de energia eficiente em seus processos de produção. Como essas empresas consomem combustível e eletricidade em excesso devido à falta de programas de energia eficiente, o projeto assegurará o uso mais eficiente de energia .O projeto criou o Centro para Treinamento e Assistência Técnica em Eficiência de Energia (UCATEE) no Centro da Fundação Nacional para Produção Mais Limpa de El Salvador e presta serviços como avaliações de motores elétricos e sistemas de iluminação e refrigeração para novas PMEs. http://portal.oas.org/LinkClick.aspx?fileticket=cUoi9LRl4t0%3d&tabid=1756
A lista detalhada das atividades em lãs Áreas do Desenvolvimiento Sustentável e Meio Ambiente estão em Anexo III.
CULTURA
Realizações mais destacadas:

· A Quinta Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Cultura foi realizada na sede da OEA, em Washington, D.C., em 9 e 10 de novembro de 2011. 

· O Relatório Final das 10 Missões de Assistência Técnica foi preparado com a participação de 11 Estados membros representados por 16 instituições públicas e privadas. 

· Publicou-se o portfólio “Cultura, Denominador Comum para o Desenvolvimento - 18 Práticas Bem-Sucedidas” foi publicado em três idiomas, on-line e versões impressas.

· Desenvolveu-se a carteira de boas práticas em “O Papel das Artes e dos Meios de Comunicação na Educação para a Cidadania Democrática”.

· A comemoração do Ano Interamericano da Cultura será encerrada com a participação de 20 Estados membros mediante a execução de 110 iniciativas.
Mandatos:


O trabalho que realiza a OEA/SEDI para apoiar os esforços dos Estados membros em matéria de cultura baseia-se nos mandatos das Reuniões de Ministros e Altas Autoridades de Cultura, das Assembléias Gerais e das Cúpulas das Américas.


Em novembro de 2011, os Ministros conferiram mandatos à Comissão Interamericana de Cultura (CIC) para que, com o apoio do Escritório da Educação e Cultura da OEA/SEDI, elabore e implemente o Plano de Trabalho para 2011-2013. Eles incentivaram a CIC a dar continuidade ao projeto “A cultura no desenvolvimento: Uma rede interamericana de informações” mediante o fortalecimento da carteira de práticas bem-sucedidas, do portal desarrolloycultura.net e das missões de assistência técnica para promover a cooperação horizontal em matéria de cultura. Convidaram os Estados membros a considerar o aumento dos recursos destinados à cultura e a consolidar seus esforços para quantificar o impacto da cultura no crescimento econômico. Além disso, convidaram a CIC a examinar a possibilidade de estabelecer um fundo especial para o desenvolvimento das indústrias culturais e para a promoção de uma maior colaboração entre os Estados membros.
Parcerias:

Continuou a fortalecer parcerias com outros organismos intergovernamentais, tais como a Fundação Interamericana para a Cultura e o Desenvolvimento, UNCTAD, IFACA e OEI para o intercâmbio de informações, divulgação de iniciativas conjuntas e individuais e colaboração em projetos e/ou atividades específicas.

Mecanismos e os programas/projetos de cooperação:
Ano Interamericano da Cultura: Foram realizadas 110 iniciativas em 18 Estados membros com o propósito de ressaltar o papel da cultura no desenvolvimento integral dos países. http://www.oas.org/es/yearofculture/. 

Realizou-se a Quinta Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Cultura em 9 e 10 de novembro, na qual foram eleitas e assumiram as novas autoridades da Comissão Interamericana de Cultura (CIC): Peru como Presidente; Canadá, Estados Unidos, Guatemala e Haiti como Vice-Presidentes. 

Cultura e Educação: Em acompanhamento do workshop interamericano sobre “O Papel das Artes e dos Meios de Comunicação na Educação para uma Cidadania Democrática” (São Domingos. junho de 2010), avançou-se na preparação de uma publicação sobre iniciativas bem-sucedidas nessas áreas. 

Cultura e Desenvolvimento: Fez-se o lançamento da publicação “Cultura, denominador comum para o desenvolvimento”, que reúne 18 práticas bem-sucedidas no intuito de dar evidência sobre o papel da cultura na geração de desenvolvimento e bem-estar. Além disso, prorrogou-se o acordo assinado com a Universidade Tecnológica de Bolívar (UTB) (Cartagena, Colômbia), para a continuação do portal desarrolloycultura.net. 

FEMCIDI: Foi lançada a convocação para a apresentação de projetos enquadrados nos eixos temáticos aprovados pelos Estados membros: 1. Cultura e inclusão social; e 2. Cultura e crescimento econômico.

Como parte de Ano Interamericano de Cultura 2011, trabalhou-se para acentuar o conteúdo cultural dos programas educacionais dos Estados membros, inclusive elementos de cultura popular, tradição, valores dos povos indígenas e educação intercultural, bem como a preservação da herança cultural. A idéia é estabelecer um exemplo da importância do compartilhamento de experiências e práticas inovadoras bem-sucedidas na combinação de cultura e educação.


Foi oferecido financiamento para o prêmio do Concurso de Poesia Interamericana “Gabriela Mistral”, realizado pelo Chile para promover um melhor entendimento do papel das artes e da cultura na modelagem e na construção da identidade cultural dos jovens e do uso da poesia para estabelecer uma relação entre os jovens e seu idioma, suas práticas tradicionais de se expressarem e seu entendimento do mundo ao seu redor. Foram recebidos mais de 300 poemas no site do concurso. Em dezembro de 2010, os poemas vencedores foram escolhidos: México, primeiro lugar; Chile, segundo lugar; e Equador, terceiro lugar.

REDE INTERAMERICANA DE COOPERAÇÃO (COOPERANET)

Esta seção do relatório complementa as atividades, projetos e programas realizados no âmbito dos Departamentos da SEDI/OEA e apresenta as atividades que se realizam no âmbito da Rede Interamericana de Cooperação (CooperaNet). A CooperaNet é um mecanismo que permite a cooperação das autoridades nos Estados membros para a interação e o compartilhamento de conhecimento e experiências sobre práticas de cooperação.

Realizações mais destacadas:

· Contribuição para a coleta e divulgação de práticas inovadoras em cooperação técnica regional (cooperação horizontal, cooperação triangular e cooperação multilateral), que refletem as características e prioridades dos países de renda média da região. 

· Desenvolvimento de uma agenda regional para a eficácia da cooperação com base nas visões reunidas em três workshops sub-regionais (Caribe, América Central e América do Sul).

Mandatos:


Dando acompanhamento ao Curso de Ação de Playa del Carmen (CIDI/COOPTEC/doc.6/08), aprovado na Reunião Técnica Especial de Autoridades Nacionais e Peritos em Cooperação e como resultado da Reunião Especializada do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação realizada em Bogotá em outubro de 2009 (CIDI/RECOOP/doc.8/09 rev.3), foi lançada a Rede Interamericana de Cooperação (www.cooperanet.org), que cria um espaço de análise e diálogo para as autoridades nacionais de cooperação e para a participação de outras instituições que realizam ações na região em matéria de cooperação técnica. Esta Rede facilita o intercâmbio de informações, experiências bem-sucedidas e metodologias que levem à concertação de iniciativas regionais sobre a eficácia da cooperação. 


A Rede Interamericana de Cooperação (CooperaNet) atende às prioridades identificadas no “Consenso de Bogotá”, documento no qual as altas autoridades de cooperação e representantes dos Estados membros participantes estabeleceram o seguinte: “Fortalecer a Rede Interamericana de Cooperação no âmbito da Secretária Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) como um mecanismo que facilite o diálogo entre as Autoridades de Cooperação, contribua para o intercâmbio de experiências na gestão da cooperação, proporcione a cooperação entre os Estados membros e aumente a eficácia da cooperação nas Américas.” (Consenso de Bogotá) (OEA/Ser.W/II.4 CIDI/RECOOP/doc.8/09 rev.3). 

Mecanismos e programas/projetos de cooperação:


As conclusões dos workshops sub-regionais sobre a eficácia da cooperação co-organizados pela CooperaNet foram publicadas em “Eficácia da Cooperação nas Américas – Relatório de Andamento 2011” e “Construindo as Agendas de Cooperação Internacional: Equador, Peru e República Dominicana – Histórias de Caso 2011.” 


A CooperaNet continua a crescer, e até o momento 29 Estados membros são participantes. Ela participou da seguinte iniciativa:

· Desenvolvimento de uma lista de peritos em cooperação disponíveis para intercâmbios Sul-Sul com a Unidade Especial de Cooperação Sul-Sul do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, por meio de seu banco de dados WIDE.

ANEXOS:

Anexo I
A lista detalhada das bolsas de estudo concedidas pelo programa de bolsas de estudo Parcerias para a Educação e a Capacitação para 2011. 

Anexo II
Lista completa de atividades nas áreas de Desenvolvimento Humano e Educação 

Anexo III
Lista completa de atividades na área de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente.
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